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RESUMO 

 

Esta dissertação tem por objetivo pesquisar o contexto histórico do atendimento 
oferecido às crianças pequenas, em creche, na rede municipal de ensino de 
Sorocaba e compor uma cronologia administrativa e conceitual da implantação das 
creches na cidade. As lideranças municipais na área da educação, preocupadas 
com o bem estar das crianças nos aspectos físico, cognitivo e social, desenvolveram 
ações educacionais que contribuíram para o atendimento  das crianças em creche, 
pois elas precisavam ser atendidas no período em que as mães estavam envolvidas 
em trabalhos externos à casa. Apresenta um breve histórico da gênese do 
atendimento em creche, as raízes históricas desse atendimento no Brasil e como foi 
o percurso das instituições no sistema municipal de ensino de Sorocaba, 
considerando indissociáveis o cuidar e o educar. Os subsídios teóricos que norteiam 
este trabalho apresentam contribuições de autores como Monarcha, Kuhmann, 
Rosemberg, Kramer e Oliveira. Os documentais utilizados foram fontes textuais 
como relatórios particulares e fonte oral através de entrevistas com profissionais que 
vivenciaram o trabalho em creche nos diferentes formatos do atendimento infantil. 
Os dados coletados em arquivos públicos, como as leis federais e municipais, 
contribuíram para identificar as políticas educacionais. Este trabalho acadêmico 
pretende somar-se aos estudos do campo da história e da historiografia da 
educação, por meio das experiências e projetos desenvolvidos na cidade em prol do 
atendimento infantil. 
 
Palavras-Chave: Creches. Atendimento infantil. Instituição educativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This thesis aims to research the historical context of care provided to young children 
in day care, in Sorocaba municipal school system and compose an administrative 
and conceptual timeline of implementation of kindergartens in the city. Municipal 
leaders in education, concerned with the welfare of children in physical, cognitive and 
social aspects developed educational activities that contributed to the care of children 
in day care because they needed to be met in the period in which mothers were 
involved in work outside the home. Presents a brief history of the genesis of care in 
day care, the historical roots of this service in Brazil and how was the route of the 
institutions in the Sorocaba city school system, considering the inseparable care and 
education. The theoretical basis guiding this work presents contributions from 
authors like Monarcha, Kuhmann, Rosemberg, Kramer and Oliveira. The 
documentary used were textual sources as private reports and oral source through 
interviews with experienced professionals who work in day care in different formats 
child care. The data collected from public records, such as federal and local laws 
helped to identify educational policies. This academic work aims to add up to study 
the field of history and historiography of education, through the experiences and 
projects developed in the city in support of child care. 
 
Keywords: Kindergartens. Child care. Educational institution. 
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1 INTRODUÇÃO 

A implantação de creches no município de Sorocaba apresenta uma trajetória 

digna de registros diferenciados no contexto das ações administrativas ao longo dos 

anos.  A instituição denominada creche apresenta uma semântica que durante muito 

tempo foi associada a cuidados e proteção às crianças pequenas. Sob este olhar 

assistencialista, os cuidados quase sempre foram direcionados a uma população 

economicamente menos favorecida, que necessitava dos atendimentos prestados 

por instituições públicas. 

Em busca de segurança para as crianças, enquanto seus pais ou 

responsáveis encontravam-se em período de trabalho, a creche, historicamente, 

adquiriu um rótulo de “espaço destinado às crianças carentes”, pois as mães de 

famílias com maior poder aquisitivo não necessitavam sair de seus lares em busca 

de trabalho para contribuir com a renda familiar. Portanto, o atendimento à criança 

se fazia no âmbito doméstico. Era comum, também, o envolvimento de outros 

familiares como avós, tias e madrinhas na assistência e cuidados com os pequenos.  

A cidade de Sorocaba, por intermédio da Secretaria da Promoção Social, 

ofertava o atendimento às crianças sob o prisma puramente assistencialista e, no 

ano de 1981, a comunidade sorocabana foi contemplada com a primeira creche 

municipal.  

O levantamento histórico, apresentado pela pesquisa, delimitou o período de 

transição do atendimento assistencialista para o atendimento educacional dirigido às 

crianças na faixa etária dos três meses a seis anos de idade. Com a construção e 

funcionamento da primeira creche institucional em 1981, até o ano de1997, a 

preocupação das lideranças da época com as crianças evoluiu em termos de 

pensamento e ação.Do bem estar da criança, que envolvia ações para atender às 

necessidades físicas e emocionais, tão característicos do início, outro ponto de 

preocupação passou a fazer parte do trabalho desses gestores:o aspecto 

educacional.Mesmo sem a obrigatoriedade por lei, passou-se ao desenvolvimento 

de um trabalho voltado para a estimulação do desenvolvimento para a  aquisição de 

aprendizagens. 

O período compreendido de 1981 a 1997 foi marcado por trabalho e 

comprometimento dos funcionários públicos municipais que, no momento em 
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destaque, atuavam no desempenho de suas funções. As ações desenvolvidas pelas 

equipes administrativas dessa época contribuíram para o redirecionamento do 

atendimento infantil nas creches municipais. 

As mudanças que ocorreram no atendimento infantil em Sorocaba por meio 

de diversos modelos, em especial das creches, nem sempre estiveram devidamente 

registradas. A busca de dados mais concretos para melhor fundamentação da 

pesquisa mostrou uma carência de informações históricas sobre o atendimento 

infantil oferecido pela administração municipal às crianças sorocabanas. Essa falta 

de registro histórico causou inquietação, pois muito se fez pelo atendimento infantil e 

toda essa construção em prol da criança, não poderia se limitar a comentários do 

senso comum, como uma simples lembrança de como era ou ouviu-se falar. Foi 

necessário, então, compilar as informações com caráter histórico, para conhecer 

com objetividade o processo da implantação do atendimento em creche municipal na 

cidade de Sorocaba, como ele se organizou em sucessivas administrações 

municipais procurando compor um histórico cronológico, administrativo e conceitual 

da implantação das creches municipais. 

Entender a necessidade do registro é, sob o ponto de vista da pesquisa, uma 

forma de, inicialmente, identificar os primeiros anos de existência da creche. O 

caráter assistencial talvez tenha direcionado a preocupação mais ao 

encaminhamento dos trabalhos do que à constituição de um acervo de documentos 

e registros.  

Como argumento, é oportuno lembrar que parte da história se fez em 

residências particulares com mães crecheiras, fora de um espaço físico formal. 

Logo, a preocupação maior eram as condições pessoais da mãe crecheira, seu 

cadastro e pagamento, orientação específica sobre o cuidar da criança em relação à 

alimentação, higiene e cuidados gerais. Não era um prédio ou departamento público 

com setores para registros e burocracia próprias.  

Assim, ao buscar as evidências e sustentação histórica sobre as creches de 

Sorocaba, verificou-seque o acervo concreto era menor do que o esperado. Foram 

encontradas comunicações de reuniões, correspondências entre secretarias e 

funcionários com encaminhamentos específicos, alguns memorandos pontuais, 

notas da imprensa local e estrutura de projetos. Na maioria das vezes essa 

documentação, parte integrante de apontamentos pessoais, não se identifica com 

data, assinatura ou rubricas. A partir dessa documentação foi identificado o pessoal 
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que, no período, colocou em execução os projetos de creches em Sorocaba, que se 

constituiu no maior alicerce de argumentos que se encontram nesta dissertação. 

O texto fundamenta-se em um tripé de elementos:  

- Históricos: do atendimento à criança, da ação assistencialista ao amparo 

legal; 

- A existência da instituição municipal em Sorocaba ofertada à população 

infantil desde 1954 em seu formato de Parque Infantil e os demais formatos 

adotados ao longo do tempo; 

- A história oral apreendida por meio de entrevistas. “A história oral é uma 

história construída em torno de pessoas. Ela lança a vida para dentro da própria 

história (...) traz a história para dentro da comunidade e extrai a história de dentro da 

comunidade (...)” (THOMPSON, 1998, p. 44). 

A atividade de campo se concretizou por meio de entrevistas. Foram 

realizadas sete entrevistas formais com pessoas que atuaram no trabalho público 

em creches municipais. As sete entrevistas foram feitas obedecendo a um critério de 

trabalho direto dos profissionais de creche, nos formatos que ela adquiriu ao longo 

da história. Por isso, entrevistou-se a chefe de divisão da promoção social e sua 

assessora, duas chefes de divisão de educação infantil em épocas distintas, uma 

supervisora de ensino, uma diretora de creche, docente e uma agente infantil. 

A metodologia adotada foi a de entrevista realizada a partir de convite de 

participação. Marcados local, dia e horário, procedeu-se a entrevista gravada e 

transcrita dos depoimentos. Para Thompson: 

 
[...] a gravação é um registro, muito mais fidedigno e preciso de um 
encontro do que um registro simplesmente escrito. Todas as palavras 
empregadas estão ali exatamente como foram faladas; e a elas se somam 
pistas sociais, as nuances das incertezas, do humor, do fingimento, bem 
como a textura do dialeto (THOMPSON, 1998, p.146). 

 

A utilização desses depoimentos se faz nesta dissertação de duas maneiras: 

introdução de fragmentos no decorrer do texto e anexação na íntegra no final do 

trabalho. 

As pessoas envolvidas na história da creche no município de Sorocaba 

resgataram a memória relembrando sua própria vida. Segundo Thompson:  

 

[...] O valor histórico do passado lembrado apoia em três pontos fortes. 
Primeiro […] ele de fato proporciona, informação significativa, e, por vezes, 
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única sobre o passado. Em segundo lugar pode transmitir a consciência 
individual e coletiva que é parte integrante desse mesmo passado [...] a 
humanidade viva das fontes orais atribui-lhes uma terceira força que é 
excepcional. Pois as intuições reflexivas da retrospecção de modo algum 
constituem desvantagem. É precisamente essa perspectiva histórica que 
nos permite avaliar o significado em longo prazo da história [...] estamos 
lidando com fontes vivas, que exatamente por serem vivas, são capazes, à 
diferença das pedras com inscrições e das pilhas de papel, de trabalhar 
conosco num processo bidirecional (THOMPSON, 1998, p. 195 e196). 

 

Semelhante a coser uma “colcha de retalhos”, a visão às vezes fragmentada 

e pessoal sobre a creche, o trabalho precisava ir mais longe, precisava ir além dos 

fatos de lembrança imediata. Isso porque, o modelo de creche que a cidade 

conheceu mudou muito de uma administração para outra, o que provocou esse 

entendimento fragmentado. Questões relacionadas a espaço, demanda, recursos 

financeiros, recursos humanos, procuravam adequar a oferta da instituição às 

políticas educacionais e administrativas de cada época. Além disso, o conceito 

comum durante muito tempo entendia a creche como uma necessidade da mãe 

trabalhadora e não, predominantemente, como direito da criança. 

Historicamente, essa ideia se originou do conceito de infância formulado por 

teóricos e sociedade. Por isso mesmo, o texto iniciou suas argumentações com 

conteúdos pertinentes à origem do atendimento infantil às crianças pequenas. 

A pesquisa ancorou-se nas contribuições teóricas de Monarcha (2001), 

Kulhmann (2010), Rosemberg (1898), Kramer (2011), Oliveira (2011), Guimarães 

(2011)e, também, nas Leis Federais, na Constituição Federal de 1988,  na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) e Leis Municipais de Sorocaba 

(1970 e 1992). 

Monarcha (2001), subsidiou as discussões sobre a origem do atendimento 

infantil. Para tanto se verificou através dos registros como se deu o atendimento às 

crianças pequenas, em países europeus e, consequentemente, no Brasil. 

Kulhmann (2010), auxilia na elaboração da história da infância. Neste 

sentido,o historiador da educação infantil no Brasil aborda o desenrolar da educação 

infantil face ao assistencialismo e à preocupação com o olhar pedagógico. 

Rosemberg (1989), trouxe contribuições sobre os programas de atendimento 

às creches e destacou a exigência imposta pela sociedade através de reivindicações 

do direito à creche. 

Kramer (2011), tendo por base a Constituição Federal de 1988 e a LDB 

(1996), sinalizou uma proposta educativa nas creches respeitando os direitos, as 
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necessidades e especificidades da primeira infância, que contribuem para a 

qualidade no atendimento infantil, em especial no que tange às funções de cuidar e 

educar as crianças. Destacou o movimento social em defesa do caráter educacional 

nas creches e os profissionais dessas instituições, pontos considerados como 

bandeira do movimento da luta por creches.  

Oliveira (2011), defendeu questões relativas às propostas pedagógicas, aos 

saberes e fazeres dos professores junto às práticas cotidianas desenvolvidas com 

as crianças. O cuidar e o educar são tarefas correlatas, a criança interage com o 

mundo por meio de brincadeiras e relacionamento direto para a execução das suas 

necessidades básicas. Uma educação que tem comprometimento com o 

desenvolvimento e aprendizagens envolve, portanto, ações de atendimento e 

cuidados de múltipla formação. 

As funções da creche no Brasil explicitam as relações entre assistência, 

cuidados e educação e, como esses se constituíram historicamente a partir de 

modelos e experiências externas. 

A história mostra que a instituição creche está ligada à modificação do 

panorama econômico provocado pela Revolução Industrial, no século XVIII. Até 

então, a participação da mulher na frente de trabalho era na esfera doméstica e na 

área rural que não tiravam delas, por muito tempo, a atenção a ser dada às crianças. 

As instalações das fábricas e a utilização de mão de obra feminina levaram as 

mulheres a um lugar de trabalho que não podia ser adentrado pelas crianças. Fora 

dos lares pela necessidade econômica, as mulheres precisaram de condições 

alternativas para o cuidado de seus filhos.  

Uma nova problemática social se instalou: a quem caberia cuidar e atender às 

crianças sem a presença das mães? Da Europa, a questão se espalhou pelo mundo 

industrializado e, cada país, passou a desenvolver políticas específicas para esse 

problema. 

É sobre essa questão que o capítulo “A gênese do atendimento às crianças 

pequenas em creches” traz, historicamente, o conceito de infância e o início do 

atendimento assistencialista nos países europeus. Atentou também para os 

primeiros modelos de atendimento infantil adotados no Brasil devido a influências e 

experiências de outros países, nesses moldes de atendimento. Apresenta também 

mudanças na política educacional com novas determinações na legislação nacional, 
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normatizando leis a favor dos direitos da criança, conquista de reivindicações 

através de movimento de luta por creche.  

O capítulo seguinte, a “Trajetória do atendimento infantil municipal em 

Sorocaba”, inicia a explanação no intuito de informar ao leitor as características do 

município. Apresenta a maneira pela qual a administração pública municipal, em 

geral atendeu as crianças pequenas em creches, em conformidade com as 

legislações pertinentes e dispositivos legais mais específicos, em face da relação 

custo benefício e recursos disponíveis. Destaca também a expansão das unidades 

de creche, dando atenção especial às iniciativas de expansão qualitativa e trabalho 

pedagógico. 

O último capítulo, “Considerações frequentes do atendimento em creches”, 

aponta a organização do atendimento oferecido às crianças nas unidades de 

creches da rede municipal e esclarece os critérios estabelecidos para o acesso e 

ingresso para o preenchimento das vagas nas unidades escolares em período 

integral, no município de Sorocaba. 

Enquanto contribuição acadêmica, esta pesquisa fez um recorte da história da 

educação infantil na cidade de Sorocaba, pela implantação do atendimento em 

creches municipais. Apresentou as variações de atendimento às crianças pequenas 

através dos tempos, os percalços administrativos municipais de vinculação de 

creches e pré-escolas a órgãos de assistência social e, também, as preocupações 

pedagógicas presentes desde o início das propostas de creche. Portanto, são 

referências abertas ao conhecimento e informações sobre um trabalho realizado 

pelo sistema municipal de ensino há mais de meio século, que registraram, pelo viés 

da historiografia, aspectos diferenciados do atendimento à criança no contexto das 

iniciativas político-administrativas e das propostas pedagógicas voltadas à formação 

infantil. 
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2 GÊNESE DO ATENDIMENTO EM CRECHE  ÀS CRIANÇAS PEQUENAS 

Para abordar a educação infantil em instituições denominadas creches é 

importante estabelecer um olhar para a história das crianças pequenas. A história da 

educação infantil é demarcada pelo assistencialismo e pelo tratamento caritativo. 

Crianças de uma classe econômica menos privilegiada eram vítimas da negligência 

dos pais e, com precárias condições de higiene e saúde, poucas conseguiam 

sobreviver. 

A figura social denominada criança era considerada insignificante, segundo 

Ariés (1981), não existia o sentimento de infância, a criança convivia entre os 

adultos sem receber um tratamento diferenciado, com atenção e cuidados 

específicos para essa fase da vida. A criança, ao nascer, necessita de cuidados para 

sua sobrevivência e tudo ao seu redor exerce influência em seu desenvolvimento. 

O conceito de infância teve modificações no decorrer da história e, com o 

tempo e as mudanças sociais e econômicas, a criança passou a ser considerada 

parte integrante da sociedade. Esse novo olhar percorreu um processo de 

construção a partir do qual a criança passou a ser considerada um indivíduo com 

necessidades próprias e maneira de pensar diferente dos adultos.  

A infância inicia-se com o nascimento e vai até a puberdade, que ocorre por 

volta dos 11 anos de idade. Divide-se em três períodos: primeira infância, que 

compreende do nascimento até os 3 anos de idade; segunda infância que 

corresponde dos 3 aos 6 anos de idade;terceira infância que vai dos 6 aos 11 anos 

de idade.(PAPALIA, 2010, p.12). 

Os primeiros anos de vida são essenciais ao desenvolvimento do ser humano 

e Kulhmann (2010), em seus estudos sobre a infância considera: 

 

[...] como período de crescimento, no ser humano que vai do nascimento à 
puberdade [...] etimologicamente, a palavra infância refere-se a limites mais 
estreitos oriunda do latim, significa incapacidade de falar [...] infância tem 
significado genérico e, como qualquer outra fase da vida, esse significado é 
função das transformações sociais: toda sociedade tem seus sistemas de 
classes de idade e a cada uma delas é associado um sistema de status e 
de papel (KUHLMANN, 2010, p.16). 

 

Conforme o autor menciona, durante a infância o indivíduo está totalmente 

dependente de outro para satisfazer suas necessidades básicas de sobrevivência, 
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sejam elas físicas, sociais e emocionais. O significado da infância passou por 

transformações através dos tempos e o tratamento dado às crianças recebeu 

influência dos locais, regiões em que viviam e classes sociais a que pertenciam. 

Kramer (2011), ao definir infância, argumenta que a criança possui um 

comportamento diferenciado do adulto, comportamento que lhe é característico 

devido à idade e às vivências diversificadas já apontadas. 

 

[...] a definição deste limite está longe de ser simples, pois ao fator idade 
estão associados determinados papéis e desempenhos específicos. E 
esses papéis e desempenhos (esperados e reais) dependem estritamente 
da classe social em que esta inserida a criança. Sua participação no 
processo produtivo, o tempo de escolarização, o processo de socialização 
no interior da família e da comunidade, as atividades cotidianas (as 
brincadeiras às tarefas assumidas) se diferenciam segundo a posição da 
criança e da sua família na estrutura socioeconômica. Sendo essa inserção 
social diversa, é impróprio ou inadequado supor a existência de uma 
população infantil homogênea, ao invés de se perceber diferentes 
populações infantis com processos desiguais de socialização [...] o conceito 
de infância no interior de diversas classes sociais. Deve-se partir do 
princípio de que as crianças (nativas ou imigradas, ricas ou pobres, brancas 
ou negras) tinham (e têm) modos de vida e de inserção social 
completamente diferentes uma das outras, o que correspondia (e 
corresponde) a diferentes graus de valorização da infância pelo adulto, a 
partir de suas condições econômicas, sociais e culturais e do papel efetivo 
que exerciam (e exercem) na sua comunidade (KRAMER, 2011, p.15, 19 e 
20). 

 

Monarcha (2001.p.2), também se refere à infância como o período da vida 

humana onde o indivíduo encontra, desde o seu nascimento, uma dependência de 

outro ser humano. O autor define infância como“infantia”: incapacidade de falar por 

si mesma e de discernir, encontrando-se totalmente dependente dos adultos. 

De acordo com os autores anteriormente citados a infância é um período 

diferenciado de qualquer outra etapa da vida e têm que ser levadas em 

consideração as mudanças que ocorreram através dos tempos na sociedade, que 

provocaram um novo olhar sobre a infância e suas necessidades. 

Retrocedendo na história, os primeiros registros que temos sobre a educação 

de crianças pequenas são os documentos deixados por Platão, em 400 a.c., na 

Grécia Antiga.Na modernidade, o educador Comenius (1592-1670), reconheceu a 

importância do interesse e as experiências nas aprendizagens das crianças 

pequenas, mas seus princípios não foram bem aceitos na época. A educação era 

punitiva e disciplinadora, sendo de responsabilidade da família, sob a determinação 

da Igreja.  



19 

[...] A educação se caracterizava por ser corretiva e disciplinadora e 
responsável pela formação de crianças segundo padrões considerados 
corretos para o adulto [...] o temor a Deus devia ser cultivado desde cedo 
pelos pais e a família deveria ser a primeira responsável pela doutrinação 
das crianças [...] a educação da criança pequena era dever e atribuição da 
família, que deveria seguir os padrões determinados pela Igreja (RIZZO, 
1985, p.13). 

 

O trato com a infância nem sempre se organizou da mesma maneira, pois 

refletia as condições de existência social e cultural. Kramer (2011), menciona que na 

sociedade feudal a criança era vista como um “adulto em miniatura”: 

 

[…] se, na sociedade feudal, a criança exercia um papel produtivo direto 
(“de adulto”) assim que ultrapassava o período de alta mortalidade, na 
sociedade burguesa ela passa a ser alguém que precisa ser cuidada, 
escolarizada e preparada para uma atuação futura. Este conceito de 
infância é, pois, determinado historicamente pela modificação das formas de 
organização da sociedade […] O sentimento moderno de infância 
corresponde a duas atitudes contraditórias que caracterizam o 
comportamento dos adultos até os dias de hoje: uma considera a criança 
ingênua, inocente e graciosa e é traduzida pela “paparicação” dos adultos; e 
outra surge simultaneamente à primeira, mas se contrapõe a ela, tornando a 
criança como um ser imperfeito e incompleto, que necessita de 
“moralização” e da educação feita pelo adulto (KRAMER, 2011, p.18 e 19). 
Grifos do autor 

 

No século XVIII, na França, Rousseau combateu ideias sobre a educação de 

crianças chamando a atenção para as necessidades delas, em conformidade com a 

faixa etária. Era preciso conhecer melhor as características da infância para que, 

consequentemente, a educação das crianças pudesse ser melhor. Segundo Rizzo 

(1985): 

 
Rousseau via na infância um período de ensaio do homem futuro, 
indispensável à sua formação, e foi quem primeiro instituiu na necessidade 
de se procurar conhecer mais profundamente as características desta fase 
para conseguir educar melhor a criança (RIZZO, 1985, p.13). 

 

A partir do século XVIII, a infância passou a ter um novo entendimento sobre 

o “eu infantil”. Para Ariès (1986), surgiu na modernidade o “sentimento da infância”, 

quando a criança foi reconhecida como diferente dos adultos por duas situações: os 

cuidados com criança por parte da família e a moralização das regras de conduta 

dentro da sociedade em que vivia.  

Especialmente a partir do século XX, muitos estudos e pesquisas nas áreas 

de Psicologia, Medicina e Pedagogia apontaram para novos conceitos sobre a 

infância, definindo teorias e etapas do desenvolvimento com um novo perfil de 
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“modelo de criança”.O cotidiano da criança vivenciado por meio de conversas, 

brincadeiras orientadas, contribuiu significativamente para sua aprendizagem e 

desenvolvimento. 

A criança quando interage socialmente manifesta o seu modo de agir, sentir e 

pensar, demonstrando desse modo características individuais e influências de 

hereditariedade e de ambiente, em especial de família, comunidade, status 

socioeconômico, etnia e cultura, que interferem em seu desenvolvimento.Conforme 

afirma Papalia (2010): 

 

As crianças diferem em gênero, altura, peso e compleição corporal; na 
saúde e no nível de energia, na inteligência e no temperamento, na 
personalidade e nas reações emocionais. Os contextos de sua vida também 
diferem: os lares, as comunidades e as sociedades onde elas vivem os 
relacionamentos que elas têm os tipos de escolas que frequentam (ou o fato 
de não frequentarem nenhuma) e com gastam o tempo livre (PAPALIA, 
2010, P.12). 

 

Em cada fase da vida da criança ocorre o processo de desenvolvimento das 

habilidades motoras e o crescimento físico da mesma. Essas fases de 

desenvolvimento não ocorrem de forma linear, surgem mudanças de ordem física, 

intelectual, social e emocional e, durante o seu crescimento, ela experimenta 

avanços e retrocessos, construindo sua personalidade de um modo próprio. Estudos 

de Piaget, Wallon e Vygotsky apresentam uma vasta pesquisa e fundamentos 

quanto às fases do desenvolvimento infantil. 

As crianças aprendem sobre si mesmas, sobre o meio em que vivem, 

construindo assim sua identidade e autonomia para as suas escolhas. Assim, 

produzem sua própria história dentro do contexto social a que pertencem. 

Sua educação inicia-se no ambiente doméstico, a partir do convívio com 

familiares e, com o decorrer do tempo, outras pessoas passam a compartilhar os 

cuidados e educação, como por exemplo, os educadores em instituições infantis.  

2.1 Uma Instituição Chamada Creche 

Ao fazer uma retrospectiva da história da creche, verificou-seque ela foi criada 

para cuidar de crianças pequenas, devido à saída das mães para o trabalho. Didonet 
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(2001), afirma que a origem está ligada historicamente ao trabalho extradomiciliar da 

mulher: 

 

(...) Sua origem, na sociedade ocidental, está no trinômio mulher-trabalho-
criança. Até hoje a conexão desses três elementos determina grande parte 
da demanda, da organização administrativa e dos serviços da creche 
(DIDONET, 2001, p.12). 

 

O termo “crèche”, de origem francesa, significa manjedoura, presépio, lugar 

que abriga crianças pequenas. A primeira creche que se tem registro na literatura, 

fundada na França, foi a “escola de principiantes” ou “escola de tricotar”, criada pelo 

pastor Oberlin em 1769, na paróquia rural de Ban-de-la-Roche, para atender às 

crianças pobres enquanto suas mães trabalhavam (MONARCHA, 2001) 

Na França, em 1826, a marquesa de Pastoret, juntamente com outras 

mulheres da sociedade da época e o prefeito de Paris, criaram as “Salles d’Asile”, 

pois com a Revolução Industrial ocorreu uma crescente busca pelo trabalho feminino 

fora do lar. As “Salles d’Asile” ofereciam atendimento com o intuito de proteger e 

retirar as crianças pequenas de perigos exteriores, defendendo esse trabalho como 

um projeto educativo. Ao longo da história do atendimento verificou-se um 

atendimento meramente assistencialista (MONARCHA, 2001, p.7). 

 

A Revolução Industrial, no século XVIII, na Europa, deu partida ao emprego 
da mão-de-obra feminina, provocando uma substancial alteração na forma 
de cuidar e educar as crianças. Como os homens e as crianças também 
trabalhavam nas incipientes indústrias têxteis, os pequeninos ficavam em 
casa, sem alguém que cuidassem deles..Mortalidade infantil elevada, 
desnutrição generalizada e acidentes domésticos passaram a chamar a 
atenção e despertar sentimentos de piedade e solidariedade de religiosos, 
empresários, educadores...foi por este lado, ou seja, como problema, que a 
criança começou a ser vista pela sociedade...com um sentimento 
filantrópico, caritativo,assistencial, é que começou a ser atendida fora da 
família (DIDONET,2001 p.12). 

 

Segundo Kulhmann (2011), o século XIX foi um marco de intercâmbio de 

ideias sobre educação e cuidados para o atendimento das crianças pequenas 

durante as exposições internacionais. Isso possibilitou expandir a outros países 

contribuições para o serviço de atendimento em creches. 
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Um destaque para Maria Montessori,1 que fundou, em Roma na Itália, a 

primeira “Casa dei Bambini” para crianças carentes e filhos de empregados. O 

atendimento possibilitou a realização de fundamentações práticas com o seu método 

de aprendizagem.  

Outro país que se voltou ao atendimento em creche foi França no século XX. 

Crianças menores de seis anos foram beneficiadas por um programa educativo 

mediante políticas públicas, em tempo integral para filhos de mães que trabalhavam 

fora. Eram instituições domiciliares onde as crianças eram atendidas em casas, e, as 

creches de passagem que abertas ao público em tempo integral, atendiam por 

tempo limitado e descontínuo as crianças cujas mães não trabalhavam 

regularmente. 

 
As creches coletivas são instituições, cujo atendimento é assegurado por 
uma organização pública ou privada. Seu pessoal possui formação 
específica, e o prédio é exclusivamente utilizado para esse fim. Todas as 
modalidades de creche coletivas são subordinadas ao Ministério da Saúde, 
atendendo crianças de até três anos de idade, em tempo integral, 
exclusivamente filhos de mães que trabalham fora[…] creches domiciliares 
(crianças atendidas por assistentes maternais em suas casas) dirigidas por 
uma diretora com formação em puericultura e submetidas ao controle 
médico do Serviço de Proteção Materno-Infantil e da Direção de Ação 
Sanitária Social; creches de passagem, abertas ao público em período 
integral que acolhem de forma descontínua, por tempo limitado, crianças 
menores de seis anos e são destinadas, essencialmente, às mães que não 
trabalham regularmente (SANTOS, 2004, p.12). 

 

Com o modelo de creche coletiva apresentada por países europeus, o 

atendimento foi expandido a outros continentes e muitos estudiosos como por 

exemplo, Kulhmann (2001) e Kramer (2003),discorreram sobre a história da 

construção do atendimento à infância no Brasil. 

2.2 O atendimento infantil no Brasil 

As primeiras instituições de atendimento criadas no Brasil tinham como 

objetivo esconder e cuidar de filhos abandonados por mães solteiras, principalmente 

                                                           
1
Maria Montessori (1870-1952), médica e pedagoga italiana, defendia o respeito às diferenças 

individuais de cada criança. Desenvolveu o método montessoriano, que consiste em a criança 
vivenciar o conhecimento através de materiais lúdicos e pedagógicos, possibilitando à criança fazer 
suas próprias conexões concretas sendo auxiliada pelo professor somente quando solicitado 
(NICOLAU,1989,p.37). 
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aqueles deixados na “Roda dos Expostos” das Santas Casas de Misericórdia 

(SANTOS, 2004). Neste sentido, constatou-se que: 

 

[...] o ocultamento de identidade permitido pela “Roda” aos indivíduos que 
abandonavam suas crianças visava absorver os frutos de uniões imorais, 
amores proibidos. Mas, com o passar do tempo no Brasil, como em outros 
países, a “Roda” passou a ser utilizada por indivíduos das camadas 
populares, que abandonavam seus filhos por não terem meios materiais 
para criá-los (ROMAN &STEYER, 2001, p16). 

 

Segundo menciona Freitas (1997), a roda foi instituída para garantir o 

anonimato resguardando a honra da família. Evitava-se, deste, o aborto e o 

infanticídio. As crianças eram colocadas na roda e recolhidas pela rodeira que as 

destinava  a uma ama de leite. 

 

[…] Buscava a rodeira colocar logo o bebê recém-chegado em casa de uma 
ama de leite, onde ficaria, em princípio, até a idade de três anos. Mas 
procurava-se estimular a ama a manter para sempre a criança sob a sua 
guarda. Neste caso, até a idade dos sete anos, e em alguns casos, e de 
doze anos, e em outros, a Santa Casa pagava-lhes um estipêndio pequeno. 
A partir daí poderia explorar o trabalho da criança de forma remunerada, ou 
apenas em troca de casa e comida, como foi o caso mais comum 
(FREITAS, 1997, p.72). 

 

Com a “Lei do Ventre Livre”,2no século XX,o número de crianças 

abandonadas diminuiu, mas somente com a abolição da escravatura veio ao término 

a prática de “Roda dos Expostos” no Brasil.  

A partir de modelos desenvolvidos em outros países surgiram no Brasil os 

Jardins da Infância ou Kindergarten,3 embasados nas teorias do filósofo alemão 

Friedrich Wilhem August Fröebel,4 que desenvolveu diretrizes com a finalidade de 

propiciar a prática de educar os sentidos das crianças com a idade entre 4 e 7 anos, 

através de jogos, cantos, marchas e pinturas.(FREITAS, 1997, p.116,117 e 118). O 

                                                           
2
Lei do Ventre Livre- promulgada em 28/07/1871 pela Princesa Isabel. Considerava livre todos os 

filhos de mulheres escravas nascidos no Brasil a partir da data da lei. Disponível em 
<www.suapesquisa.com/historiadobrasil/lei_ventre_livre.htm>acesso 20/07/2015. 
3
Jardins de Infância ou Kindergarten – metáfora que assemelha o crescimento da criança ao das 

plantas. No dia-a-dia escolar, a professora no papel da jardineira conduz a sua atividade didática. 
Projeção romântica da proposta froebeliana(NICOLAU,1989,p. 32). 
4
 Friedrich Wilhem August Fröebel (1782-1852). Suas ideias reformularam a educação. Inspirou-se no 

amor à criança e à natureza. A essência de sua pedagogia são as ideias de atividade e liberdade. 
Criou o “Kindergarten” e dedicou sua vida, à formação de professores e à elaboração de métodos e 
equipamentos para tais instituições (NICOLAU, 1989, p.31). 
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primeiro deles em São Paulo em 1870, na Escola Americana, atual Instituto 

Mackenzie e, o segundo no Rio de Janeiro em 1875, no Colégio Menezes Vieira. 

Ao final do século XIX, a partir da década de 1860, com a industrialização, 

ocorreu expansão das relações internacionais e progresso no campo científico e 

tecnológico influenciando vários países para organizar instituições para o 

atendimento de educação infantil. (MONARCHA, 2001, p.12). 

A industrialização no Brasil aumentou a demanda por mão de obra, 

particularmente em algumas frentes de fábrica como as têxteis, por exemplo. Para o 

empregador, o trabalho realizado pelas mulheres era de baixo custo e levou à 

expansão a oferta de trabalho para o público feminino. Com esse mercado aberto 

para as mulheres, começou a surgir a necessidade de cuidados para com as 

crianças pequenas enquanto suas mães trabalhavam. Segundo Kramer (2011), a 

partir de modificações políticas e econômicas que ocorreram no país, começaram a 

surgir propostas para o atendimento à infância. 

 

A causa da criança despertava interesse de autoridades oficiais e 
consolidava iniciativas particulares. Num contexto de reforço ao patriotismo 
e por questões de conciliações políticas foram tomadas medidas 
burocráticas que influenciaram a conjuntura administrativa e os programas 
de atendimento à infância. (KRAMER, 2011, p.57). 

 

A questão econômica em uma sociedade capitalista acirrou a busca por 

melhores condições financeiras e sociais. A necessidade de atendimento às 

crianças filhas de trabalhadoras foi se tornando uma exigência frequente. Um 

exemplo ocorreu no estado de São Paulo: 

 

[...] as primeiras iniciativas dirigidas para crianças das camadas 
trabalhadoras possuíam um cunho assistencialista e se deram no contexto 
dos conflitos dos operários das primeiras décadas do século. Tanto as 
creches locais de trabalho, como as creches filantrópicas e, menos 
acentuadamente, os “parques infantis” da cidade de São Paulo, tinham 
como principal preocupação atender às necessidades das mães que 
trabalhavam fora, com objetivos de cuidado e assistência à infância. 
(CAMPOS; ROSEMBERG & FERREIRA, 1995 p.103). 

 

O atendimento infantil e o acolhimento nas camadas populares, o cuidado que 

as crianças pequenas teriam enquanto suas mães trabalhavam fora dos lares 

tornou-se constante. O cuidar pertencia às mais pobres direcionado ao 
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assistencialismo e, o educar, era direcionado às crianças de famílias mais abastadas 

preocupadas com o pedagógico. Nesse sentido Didonet (2001), menciona: 

 
Enquanto as famílias abastadas pagavam uma babá, as pobres se viam na 
contingência de deixar os filhos sozinhos ou colocá-los numa instituição que 
deles cuidassem. Para os filhos das mulheres trabalhadoras, a creche tinha 
que ser de tempo integral; para os filhos de operárias de baixa renda, tinha 
que ser gratuita ou cobrar muito pouco; ou para cuidar da criança enquanto 
a mãe estava trabalhando fora de casa, tinha que zelar pela saúde, ensinar 
hábitos de higiene e alimentar a criança. A educação permanecia assunto 
da família. Essa origem determinou a associação creche/criança pobre e o 
caráter assistencialista da creche. (DIDONET, 2001 p.12). 

 

No Brasil, a primeira educadora a utilizar os termos creches e escolas 

maternais para denominar as suas instituições, foi Anália Franco. 

 
Em São Paulo, em 1901, um grupo de senhoras, em sua maioria 
professoras, sob a direção de Anália Franco, espírita, filiada ao partido 
Republicano, fundou uma sociedade destinada ao amparo e educação da 
mulher e da infância: A Associação Feminina Beneficente e Instrutiva. O 
primeiro passo da entidade foi criar um Liceu Feminino, estabelecimento 
destinado a preparar professoras para as escolas chamadas maternais 
(espécie de creche e jardim de infância) e uma escola noturna destinada à 
alfabetização da mulher. (KUHLMANN, 2010, p.86). 

 

Kishimoto (1988), destaca que esses estabelecimentos eram semelhantes a 

asilos e orfanatos, mas fatores de ordem pedagógica diferenciavam suas 

instituições. Anália atribuiu às suas instituições um caráter educativo.  

 

(...) Enquanto nos Asilos Infantis ou Orfanatos geralmente não se observa 
nenhuma atividade pedagógica nem a presença de elementos 
especializados em educação infantil, os estabelecimentos de Anália 
recebem asiladas que cursam a escola de formação de professores, 
denominada Liceu, que tinha como função preparar profissionais para a 
docência nas creches e escolas maternais da rede de ensino de Anália (...) 
(KISHIMOTO, 1998,p.55). 

 

Durante o governo do Presidente Getúlio Vargas (1937-1945), foi 

regulamentada a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), beneficiando crianças 

cujas mães trabalhavam em indústrias. A lei trabalhista protegia o direito à 

amamentação do bebê e a instituição era voltada à assistência.“Para amamentar o 

próprio filho, até que se complete seis meses de idade, a mulher terá direito, durante 

a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de meia hora cada um” (ART.396, 

da CLT/LEI nº 5452/43). Em cumprimento à lei, os empresários eram obrigados a 

prestar atendimento às crianças pequenas conforme suas determinações: 
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A recomendação da criação de creches junto às indústrias ocorria com 
frequência nos congressos que abordavam a assistência à infância. Era 
uma medida no quadro da necessidade de criação de uma regulamentação 
das relações de trabalho, particularmente quanto ao trabalho feminino. A 
Creche da Companhia de Fiação e tecidos Corcovado (RJ), fundou-se em 
1899 (...) há outros exemplos de creches e escolas maternais em indústrias, 
como a da Companhia de Tecidos Alliança (RJ), da Vila Operária Maria 
Zélia, em São Paulo, em 1918 e da indústria Votorantim, em Sorocaba (SP) 
em 1925 (...) (KUHLMAN, 2010 p.82 e83). 

 

Nos grandes centros urbanos a população de mães reivindicava creches para 

seus filhos, alegando ser um direito do trabalhador e dever do Estado. A creche não 

seria mais um favor concedido aos menos favorecidos mas sim, um direito de todas 

as crianças.  

Em decorrência destas reivindicações, o Estado redefiniu sua política para a 

educação, inclusive revendo o significado da creche. Para Kramer (2011), os 

movimentos sociais exigiram do Estado uma nova postura como direito do 

trabalhador e direito da criança, sendo a instituição um espaço novo com uma 

educação adequada para os pequenos. 

 
Os movimentos sociais é que tem exigido do Estado ações políticas mais 
significativas, direcionadas às populações infantis. Notadamente as 
mulheres, mas também os núcleos de educadores tem defendido a 
democratização da educação de 0 a 6 anos e tem denunciado, ainda, o 
descaso das políticas públicas voltadas às crianças das classes populares. 
Consciente de que a situação da infância resulta da própria desigualdade a 
que é submetida a maioria da população brasileira, o movimento social de 
luta, então, pelo acesso das crianças de todas as classes sociais a serviços 
de saúde, assistência e educação de qualidade, que de fato representem 
condições de vida digna e – no caso da educação- também contribuam para 
o desenvolvimento e a ampliação dos conhecimentos infantis. E os 
movimentos sociais fazem essa exigência por entenderem que saúde, 
assistência e educação são direitos sociais que o Estado deve garantir 
(KRAMER, 2011, p.125). 

 

Surgiram nesse contexto, os movimentos sociais que pressionavam o poder público 

a cumprir seu papel social na cidade de São Paulo. Mães trabalhadoras uniram-se 

reivindicando locais adequados para poderem deixar seus filhos durante o horário de 

trabalho.  

Os movimentos populares em determinadas regiões da cidade de São Paulo, 

atuaram incisivamente e, cabe aqui destacar o Movimento de Luta por Creches, cujo 

panfleto de divulgação se encontra a seguir. A chamada para o evento de 

reivindicação apontava como local, a área central da cidade de fácil acesso. De 

acordo com Rosemberg (1989), as mulheres operárias que participavam desse 
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movimento tinham como argumento a necessidade de trabalhar para aumentar a 

renda familiar. A reivindicação se propagou e a construção de creches se constituiu 

em pauta dos discursos políticos pré-eleitorais de 1982. 

 

 
Fonte: Fundação Carlos Chagas, Departamento de Pesquisas Educacionais. 
Disponívelem<http://www.fcc.org.br/pesquisa/isp/educacaoinfancia/index.isp 

 

Apesar do Estado reconhecer a necessidade do atendimento às crianças 

pequenas, ele nunca atendeu sozinho à demanda e, a participação de órgãos 

particulares tem presença contínua na história da educação do país.  

Kramer (2011), afirma que no decorrer da história associações eram 

convocadas a colaborarem com o atendimento às crianças, em instituições privadas, 

para dividir os custos financeiros com o governo. Naquele momento, 

 

(...) as lutas pela escola pública recrudescem em todo país. As eleições 
estaduais e municipais favorecem o delineamento de diversas políticas 
públicas locais e aumentam as pressões para que o Estado reconheça, 
cada vez mais, a educação pública em todos os níveis como sua 
responsabilidade e dever. O direito à educação de todas as crianças de 0 a 
6 anos é bandeira de movimentos de mulheres, de educadores, de 
trabalhadores em geral (KRAMER, 2011 p.122). 

 

Os setores sociais passaram a entender gradativamente o direito a uma 

educação de qualidade a expansão de creches públicas, a partir de 1980, no 

território nacional. O poder público, por meio de ações paliativas, possibilitava o 

atendimento, mas ainda permanecia o assistencialismo como preocupação maior. 
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Foi a partir da Constituição Federal de 1988, que a instituição creche se 

modificou, reconsiderando as funções sociais do atendimento infantil. A Constituição 

reconhece a creche como uma instituição educativa, sendo a educação um direito 

de todos e dever do Estado e da família. Por ela a denominação educação infantil 

para o atendimento de crianças na faixa etária de 0 a 6 anos de idade se 

estabeleceu. 

 
Reconhecendo que creches e pré-escolas integram o sistema educacional, 
junto aos demais níveis de ensino, embora não em caráter obrigatório, a 
nova Constituição consagra, no plano da lei, o que os movimentos sociais já 
vinham reivindicando em várias partes do país (CAMPOS; ROSEMBERG & 
FERREIRA, 1995 p.16).  

 

A Constituição Federal de 1988, destina aos municípios a obrigatoriedade no 

atendimento da educação infantil e do ensino fundamental e, tanto a creche quanto 

a pré-escola, fazem parte das ações das políticas educacionais. O documento 

destaca: 

 

Art.211-A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 
em regime de colaboração seus sistemas de ensino”.  
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na 
educação infantil (BRASIL, 1988). 

 

A Carta Constitucional define que cabe aos municípios o atendimento a 

educação infantil, sendo eles responsáveis, administrativamente, por promover 

programas de governo que possibilitem o acesso das crianças a esse nível de 

escolarização. 

As atividades desenvolvidas com crianças de 0 a 5 anos não poderiam mais 

ser desenvolvidas como outrora, sem preocupação educativa. A necessidade de ter 

onde deixá-las acabava, muitas vezes, em um procedimento não formal, nos moldes 

do contexto doméstico. 

Para um atendimento com educação de qualidade foi necessária a aplicação 

de recursos financeiros. Assim os municípios, através dos recursos orçamentários, 

precisaram estar devidamente preparados para cumprir suas atribuições de forma 

responsável. A Constituição Federal de 1988,em sua narrativa refere-se também, 

aos percentuais mínimos da receita de impostos que devem ser destinados ao 

ensino pela União:  
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Art. 212- A União aplicará anualmente, nunca menos de dezoito, e os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no 
mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. (BRASIL, 
1988). 

 

A Lei responsabiliza o poder público em fiscalizar e supervisionar as 

atividades escolares em instituições privadas. Tanto as creches como as pré-

escolas, integradas em um sistema educacional, não poderão ser deixadas de lado, 

conforme artigo da Constituição Federal de 1988: 

 
Art.209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendida as seguintes 
condições: 
I - Cumprimento das normas gerais da educação nacional; 
II - Autorização e avaliação de qualidade do Poder Público (BRASIL, 1988) 

 
 

A Constituição Federal de 1988 é um marco histórico para a educação infantil. 

A referida lei provocou uma ruptura no modelo assistencialista, promovendo uma 

mudança no atendimento infantil. A creche passou a ser um espaço onde a criança 

recebe um atendimento para o seu desenvolvimento social, físico, cognitivo e 

emocional. Um direito dela e não mais da mãe trabalhadora, dessa forma, no artigo 

206, inciso I: 

 
[...] o atendimento em creche e pré-escola a crianças de zero a cinco anos 
de idade é definido na Constituição Federal de 1988 como dever do Estado 
em relação à educação, oferecido em regime de colaboração e organizado 
em sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
municípios. A incorporação das creches e pré-escolas no capítulo da 
Educação na Constituição Federal (art.208, inciso IV) impacta todas as 
outras responsabilidades do Estado em relação Educação Infantil, ou seja, o 
direito das crianças de zero a cinco anos de idade à matrícula em escola 
pública (art.205), gratuita e de qualidade (art.206, incisos IV e V), igualdade 
de condições em relação às demais crianças para acesso, permanência e 
pleno aproveitamento das oportunidades de aprendizagem propiciadas 
(BRASIL, CNE/CEB Nº 20/2009). 

 

Apesar de ser responsabilidade do Estado, em muitos casos de ampliação no 

atendimento de educação infantil, o poder público associou-se às instituições 

públicas ou privadas com o objetivo de atendimento educacional às crianças. Esse 

processo tem se realizado através dos convênios entre o poder público e entidades 

sem fins lucrativos, proporcionando um número significativo ao atendimento infantil. 

Segundo o Ministério da Educação e Cultura/Secretaria da Educação Básica (APUD 

DI PIETRO, 2000, p.284), o convênio é definido como “Forma de ajuste de poder 
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público e entidades públicas ou privadas para a realização de objetivos de interesse 

comum, mediante mútua colaboração”. 

 

A educação infantil no Brasil desenhou uma trajetória histórica em que o 
Estado formulou e estimulou uma política de atendimento baseada na 
parceria com instituições privadas sem fins lucrativos, comunitárias, 
filantrópicas e confessionais, principalmente no que diz respeito às crianças 
de zero a três anos, como forma de não ficar totalmente ausente deste 
atendimento (BRASIL, MEC, 2009, p.7).  

 

Essas instituições de educação infantil comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas, sem fins lucrativos são administradas por um grupo de pessoas físicas 

ou jurídicas, conforme disposto na LDB no9394 de 26/12/1996 (BRASIL, MEC, 

2009). 

 
Instituições comunitárias: são instituídas por grupos de pessoas físicas ou 
por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e 
alunos, que incluam em sua entidade mantenedora representantes da 
comunidade (LDB, art.20inciso II); Instituições confessionais: são instituídas 
por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que 
atendem à orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no 
inciso anterior (LDB, art. 20,inciso III); Instituições filantrópicas: são 
instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas 
jurídicas, de direito privado, e possuem o Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social (BRASIL, 2009,p.12). 

 

Para direcionar e orientar as secretarias e conselhos municipais e estaduais 

de educação, o Ministério da Educação e Cultura apresentou “Orientações sobre 

Convênios entre Secretarias Municipais de Educação e Instituições Comunitárias, 

Confessionais ou Filantrópicas sem Fins Lucrativos para a Oferta de Educação 

Infantil” (MEC, SEB, 2009), com preceitos legais para a estrutura e funcionamento 

da educação infantil por meio de convênio. Este documento também contém 

procedimentos referentes ao conveniamento e documentos específicos para o 

chamamento público, termo de convênio e prestação de contas.  

A atuação do poder público não pode apenas se ater ao repasse de recursos 

financeiros. Ações como supervisão, formação continuada e assessoria técnica e 

pedagógica, devem ser realizadas para que ocorra um atendimento de qualidade às 

crianças e famílias envolvidas nesse processo. Segundo o Parecer CNE/CEB no 

20/2009, toda essa mudança foi bastante significativa para a área educacional.  

A nova Carta incluiu a educação da criança de primeira infância no sistema 

educacional com compromisso e responsabilidade quando afirma: “(...) o dever do 
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Estado com a educação será efetivado mediante a garantia entre outros o 

atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade” 

(BRASIL, 1988, art.208, inciso IV). 

As creches deixaram de pertencer à programas de políticas públicas na área 

da assistência social e saúde. A responsabilidade no atendimento infantil passou a 

ser da área educacional. A educação da primeira infância, assim como as 

instituições que ofereciam o atendimento infantil, passaram a estar vinculadas à 

Secretaria da Educação. 

A inclusão da creche no capítulo da educação consagrou a sua função 

educativa. Enquanto instituição, é um local que deve proporcionar um ambiente de 

socialização por meio de práticas pedagógicas, rotinas diárias e brincadeiras, 

possibilitando a aprendizagem e o desenvolvimento infantil. 

A partir da Constituição de 1988, a criança pequena passou a ser reconhecida 

com o direito à educação em creches e pré-escolas, abrindo as portas do poder 

público conforme afirmam os autores a seguir: 

 
No plano legislativo, além da aprovação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (que reafirma princípios de direitos da infância e adolescência 
outorgados pela Constituição), observamos a tramitação nas Câmaras 
Federais de projetos de lei (em especial a lei de Diretrizes e Bases da 
Educação) que regulamentam e especificam o direito da criança pequena à 
educação reconhecida pela Constituição de 1988. (ROSEMBERG, 
CAMPOS & FERREIRA, 1995, p.8). 

 

O quadro social e educativo das instituições de atendimento à criança mudou 

muito em consequência das necessidades da sociedade. A mão de obra produtiva 

dos integrantes da família fez com que a creche fosse necessária. Muitas 

reivindicações ocorreram no decorrer dos anos e contribuíram para a formulação 

dessas novas políticas públicas. 

 
[...] verifica-se que, a partir da promulgação da nova Carta, a tarefa de 
elaborar legislação complementar, formular políticas sociais, estabelecer 
prioridades orçamentárias e expandir o atendimento em creches e pré-
escolas respalda-se em direitos constitucionais adquiridos pelas crianças 
brasileiras (...) (ROSEMBERG, CAMPOS & FERREIRA, 1995, p.27). 

 

Leis federais foram normatizadas para a implantação e atendimento da 

educação infantil assegurando os direitos da infância. A LDB coloca a criança como 

sujeito de direito e dever do Estado. A família passou a compartilhar a educação e 



32 

cuidados da criança com a creche. A educação infantil passou a fazer parte da 

primeira etapa da educação básica.  

 

[…] a Constituição de 1988, vai estabelecer que as creches e pré-escolas 
passariam a compor os sistemas educacionais. Essa determinação 
constitucional ganha estatuto legal, mais definido com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação no 9394/96 (KUHLMANN apud LOPES, FARIA, VEIGA, 
2000, p.493). 

 

Os atendimentos em creche são oferecidos em estabelecimentos públicos ou 

privados. As instituições públicas são criadas, mantidas e administradas pelo poder 

público, municipal, estadual, distrital ou federal. As instituições privadas têm sido 

mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado de 

acordo com oartigo19, inciso II da LDB. 

 

[...] na perspectiva jurídica e na realidade social dos estados brasileiros, a 
maioria das creches se constituiu a partir de iniciativas comunitárias 
apoiadas pelas Secretarias de Assistência Social ou Bem-Estar, por meio 
de diversas formas de convênio. A LDB de 1996 prevê que as instituições 
existentes e as prefeituras incorporem as creches ao sistema de ensino, 
vinculando-as do ponto de vista jurídico e administrativo às Secretarias de 
Educação. Os estados e a federação tem o papel de apoiar as iniciativas 
municipais, através de assistência técnica e financeira (GUIMARÃES, 2011, 
p.30e31). 

 

Esses espaços institucionais educam e cuidam oferecendo atendimento em 

período integral ou parcial. É exigido que os profissionais que atuam nesses 

estabelecimentos educacionais tenham formação específica legalmente 

comprovada. É oportuno ressaltar que a LDB também contemplou os profissionais 

que atuam com as crianças. 

 
Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura de graduação plena, em 
universidades superiores de educação, admitida como formação mínima 
para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros 
anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade 
normal (BRASIL, LEI no 12.796/2013)  

 

Por meio de práticas pedagógicas cotidianas, intencionalmente planejadas, 

sistematizadas e avaliadas em um projeto político-pedagógico, desenvolvidas por 

um professor habilitado, as crianças receberão condições para desenvolver-se 

integralmente. 
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O atendimento em creche deve estar regulamentado por leis que normatizam 

a criação, autorização, funcionamento, supervisão e avaliação. Os municípios em 

que o sistema educacional não implantou o Conselho Municipal de Educação 

permanecem integrados ao Conselho Estadual de Educação (MEC, 2013). Cabe as 

Secretarias de Educação o suporte técnico, pedagógico e financeiro para a 

adequação das necessidades às vistas da regulamentação.  

 

Art. 9 - A união incumbir-se-á de: 
IV- estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos. de modo a assegurar formação básica comum [...] 
§ 1º na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, 
com funções normativas e de supervisão e atividade criado por lei (BRASIL, 
LDB nº 9394/1996). 

 

Os municípios, de acordo com o artigo 11, estão incumbidos de: 

 
Art.11. Os Municípios incumbir-se-ão de : 
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da 
União e dos Estados; 
II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 
III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu 
sistema de ensino (BRASIL, LDB no 9394/96). 

 

A LDB estabeleceu um prazo de três anos, a partir de sua publicação, para 

que as creches se adequassem ao sistema de ensino (art.89). Deste modo, a 

educação infantil ocupou seu lugar nas legislações até então inexistentes. A lei 

impôs as regulamentações e o cumprimento destas para a garantia de padrões 

básicos de qualidade no atendimento infantil de creches e pré-escolas. 

 

[...] a inserção da educação infantil numa lei que regulamenta a estrutura e 
o funcionamento dos sistemas de ensino, significa que se configura como 
componente de um sistema de ensino; e, ainda que o processo educativo 
que lhe é próprio ocorre em instituição regular, de caráter escolar, o qual 
deve ser objeto de fiscalização e submissão aos órgãos superiores 
(NASCIMENTO apud FARIA (org.), 2007, p.103). 

 

A identidade das creches, associada às práticas educacionais ainda é muito 

recente. O caráter assistencialista delas esteve presente no consciente coletivo das 

pessoas que as consideravam destinadas aos filhos das pessoas pobres, enquanto 

as pré-escolas ou escolas maternais particulares eram destinadas às pessoas ricas 
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ou da classe média. A creche passou a ser vista como direito da criança e não mais 

da mãe trabalhadora; mesmo considerando que a maioria dos pais ou responsáveis 

necessitem do trabalho para o sustento da família e, consequentemente do 

encaminhamento dos pequenos para instituições adequadas. 

Coube aos municípios, através da Secretaria da Educação, a 

responsabilidade em adequar o atendimento prestado às crianças em instituições 

públicas. Para desenvolver um trabalho de qualidade, reestruturações 

administrativas foram necessárias para que os municípios cumprissem as 

determinações legalmente instituídas ao atendimento infantil.   

Assim como em outros municípios do país, o atendimento infantil municipal na 

cidade de Sorocaba, também passou por mudanças que merecem destaque no 

capítulo seguinte. 
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3 A TRAJETÓRIA DO ATENDIMENTO INFANTIL MUNICIPAL EMSOROCABA 

Neste capítulo a pesquisa apresenta o percurso percorrido pelo poder público 

municipal no que se refere às iniciativas tomadas para atender à criança nos anos 

iniciais da infância. 

Ao abordar o atendimento infantil na cidade de Sorocaba, é importante 

destacar algumas características do município, tais como sua localização geográfica 

e a influência que o setor econômico exerce nela, pois atrai muitas pessoas em 

busca de trabalho e melhor qualidade de vida. Outro ponto que merece ser 

mencionado são as instituições públicas e privadas que oferecem o atendimento 

educacional tanto à população sorocabana quanto às pessoas dos municípios 

vizinhos.  

Com o objetivo de possibilitar uma compreensão do atendimento municipal 

para as crianças de creche, explanou-se o percurso histórico com os 

acontecimentos que marcaram o atendimento infantil municipal e as políticas 

públicas utilizadas pela administração municipal, para a oferta de educação às 

crianças sorocabanas.  O estudo compreende o período de 1973 até 2014. 

Ao considerar o tema atendimento às crianças pequenas, em especial nas 

creches, a pesquisa utilizou os embasamentos teóricos de autores como Rosemberg 

(1989), Didonet (2001), Faria (2007), Guimarães (2011) e Oliveira (2011), que no 

transcorrer do texto contribuíram com argumentos de ordem política e histórica, 

sinalizando mudanças que ocorreram com a instituição creche para assegurar à 

criança um atendimento pedagógico de qualidade, o qual tem como direito.  

Ao resgatar a história, se fez uso das Leis Municipais de Sorocaba, que 

estabeleceram ações para normatizar o atendimento oferecido às crianças em 

instituições municipais, durante diferentes períodos e administrações. Ao ir em 

busca da identidade histórica da educação infantil em Sorocaba, foi preciso também, 

recorrer a fontes orais através de entrevistas. 

Por meio dos depoimentos colhidos nas entrevistas, foram obtidas 

informações sobre a implantação das creches em Sorocaba. Esses registros de 

acontecimentos, fornecidos pelas pessoas entrevistadas, relacionados à educação 

das crianças sorocabanas foram utilizados no decorrer do texto sob a forma de 

recortes - uma forma de agregar ao texto em seus aspectos legais e teóricos, a 
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vivência, a trajetória de trabalho e parte do cotidiano das instituições de educação 

infantil, na história da educação local. 

3.1 O município 

Localizada no interior paulista, na região sudoeste do estado de São Paulo, a 

90 km da capital, Sorocaba tem uma população estimada em 644.919 habitantes, 

sendo considerada região metropolitana.5 (www.cidades.ibge.gov.br) 

Devido a sua localização geográfica privilegiada e às condições de 

infraestrutura que oferece, migrantes são atraídos em busca de novas oportunidades 

de trabalho, estudo e qualidade de vida.  

Sorocaba possui uma história originalmente ligada ao tropeirismo e como 

decorrer dos anos as indústrias têxteis tiveram importância notória na economia da 

cidade. Muitas mudanças ocorreram a partir de então, e o panorama econômico se 

transformou, resultando no esvaziamento e desativação do parque têxtil e também 

do setor ferroviário, grande marco histórico da cidade.  

A partir de 1970, várias empresas das mais diversas áreas, dos setores de 

mecânica, metalurgia, materiais elétricos, indústrias químicas e farmacêuticas, 

investiram no município. Atualmente a cidade possui um Parque Tecnológico, cujo 

propósito é atrair e instalar empresas em tecnologia, instituições de ensino e 

pesquisa, empresas de consultorias públicas e privadas que possam oferecer apoio 

técnico ao mercado (www.empts.com.br). 

Quanto à área educacional, oferece atendimento em instituições públicas 

municipais e estaduais e em instituições privadas. Compreende as etapas de ensino 

desde a educação infantil até às graduações e especializações em instituições de 

ensino de renome nacional. 

Quanto ao atendimento municipal, há a oferta do ensino fundamental em 

quarenta e seis unidades escolares, incluindo cinco unidades que também oferecem 

                                                           
5Região Metropolitana - Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Região 
Metropolitana “é uma região estabelecida por legislação estadual e constituída por agrupamentos de 
municípios limítrofes (que fazem fronteiras), com o objetivo de integrar a organização, o planejamento 
e a execução de funções públicas de interesse comum”. (www.brasilescola.com/brasil/regiões – 
metropolitanas-brasil-htm). A Lei Complementar Estadual no. 1241, de 8 de maio de 2014, cria a 
Região Metropolitana de Sorocaba.(w.w.w.cepam.org/noticias/ultimas-noticias/Sorocaba-é-a-nova-
região-metropolitana-de-são-paulo-aspx#ad-image-0) 
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o ensino médio. Na educação infantil, o atendimento é oferecido em creches e pré-

escolas, totalizando noventa e quatro unidades escolares. O município também 

conta com as creches conveniadas na oferta de vagas para a educação infantil, 

totalizando quinze unidades (SISTEMA DE CADASTRO DE ALUNOS - GDAE). 

3.2 Atendimento escolar à infância sorocabana: indicadores de um percurso 

A Prefeitura de Sorocaba inaugurou o primeiro Parque Infantil Antônio Carlos 

de Barros, em 1954, no bairro Além Ponte (ANEXO 1). Nos anos seguintes, de 1957 

a 1970, outras unidades foram criadas como os parques infantis, com oferta de 

vagas para atendimento gratuito. 

Naquele período, os parques infantis eram identificados através do nome do 

bairro ao qual pertenciam como, por exemplo: Parque Infantil do Além Ponte, Parque 

da Vila Sant’ana, Parque Infantil do Cerrado, Parque Infantil de Santa Rosália6, 

Parque Infantil da Vila Progresso, Parque Infantil da Vila Assis, Parque Infantil da 

Árvore Grande e Parque Infantil da Vila Angélica. 

A Prefeitura de Sorocaba estabeleceu a criação de parques infantis também 

em Votorantim, na época, um distrito da cidade7. Os registros de criação 

mencionam: Parque Infantil de Santa Helena, Parque Infantil de Votocel, Parque 

Infantil do Rio Acima e Parque Infantil Helena Pereira Moraes (SOROCABA, nº 

s520/1957, 901/1962, 1281/1964, 1290/1964).  

A rede municipal de ensino trilhou uma história no atendimento de educação 

infantil e, para acompanhar as mudanças que ocorreram na área educacional do 

país, foram necessárias ações através de programas de atendimento às crianças de 

três meses a seis anos de idade, sendo sua execução um desafio para as lideranças 

do sistema educacional municipal da época. 

Diante disso, ocorreu uma evolução no atendimento municipal para às 

crianças sorocabanas, o que levou as instituições escolares infantis a passarem por 

                                                           
6 Uma curiosidade que vale aqui destacar é que no Centro de Educação e Recreação de Santa 
Rosália o trabalho docente era realizado pelas professoras integrantes do quadro do magistério da 
Estrada de Ferro Sorocabana, que passaram a ser aproveitadas pela Prefeitura de Sorocaba para os 
cargos de educadoras recreacionistas, que atuariam em Centros de Educação e Recreação Infantil 
(SOROCABA,nº1767/1973). 
7 Votorantim deixou de ser distrito de Sorocaba em 1963, através de um plebiscito popular que a 
levou à emancipação. 
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diversas denominações, na seguinte ordem: primeiramente os Parques Infantis que 

passaram a denominar-se CERIs - Centros de Educação e Recreação Infantil; em 

seguida E.M.E.I.-Escola Municipal de Educação Infantil; CECOPE- Centro 

Educacional de Convivência Pré-Escolar; PEMSO - Pré-Escola Municipal de 

Sorocaba e, atualmente, CEI- Centro de Educação Infantil.  

Esclarecendo-se essas mudanças, no ano de 1970, os parques infantis 

municipais foram transformados em Centros de Educação e Recreação Infantil - 

CERIs. (ANEXO 2). Os CERIs mantiveram a denominação dos parques infantis 

seguida dos nomes dos patronos, que eram pessoas de destaque nos meios 

administrativos ou educacionais. Além disso, as unidades foram classificadas 

administrativamente através de uma numeração ordinal, obedecendo às datas de 

criação e instalação dos centros de educação (SOROCABA nº 1597/70 art. 4º e 

parágrafo único). Essa ação justifica o porquê das unidades escolares municipais de 

educação infantil serem conhecidas por meio da numeração.  

A instalação de classes nos centros de educação, para o atendimento infantil 

(pré-primário), foi inicialmente determinada pela Lei Municipal no 1597/1970, sendo 

competência, na época, da Secretaria da Educação e Saúde. Nesse período, o 

atendimento às crianças estava vinculado também à Secretaria da Saúde. As 

questões da mortalidade infantil, alimentação, higiene e segurança física das 

crianças eram preocupações dos órgãos responsáveis (ROSEMBERG, 1989). 

Os centros de educação eram dirigidos administrativamente por uma 

educadora recreacionista chefe, com o auxílio de educadoras da mesma 

modalidade. Essas educadoras recreacionistas eram efetivas do Quadro de Ensino 

da Prefeitura Municipal de Sorocaba com habilitação específica para o ensino pré-

primário (SOROCABA, nº 1597/70). 

 Por volta de 1974, a denominação dos CERIS foi alterada para Escola 

Municipal de Educação Infantil (EMEI) e, no decorrer dos anos, outras unidades 

foram instaladas. 

Em 1978 foram criados os CECOPEs – Centros de Convivência do Pré-

Escolar, que ofereciam atendimento às crianças carentes em fase pré-escolar. 

Nesse período também ocorreu alteração quanto à secretaria municipal, responsável 

pelo atendimento infantil, cabendo as ações à Secretaria da Educação e Cultura 

(SOROCABA, CADERNO INFORMATIVO/SEC/,1997,p.9).  
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Para dar credibilidade a essas informações, a utilização dos depoimentos 

transmitidos durante as entrevistas é bem oportuna porque constata a veracidade 

dos acontecimentos. É o que verificou-se por meio das palavras da funcionária 

pública municipal, atualmente aposentada, que no período atuava como assessora 

do secretário municipal de educação.  

 
“(...) Foi um projeto ousado, de baixo custo com dois professores, uma 
merendeira, um porteiro, e a colaboração da comunidade. Sabíamos que 
com o tempo haveria pressão dos pais sobre o governo municipal para 
conseguir a construção de escola, pois o governo municipal precisava 
construir escolas, mas o custo era muito alto, ficava muito caro 
(...).(Entrevista com N.T.M, em 24/08/2015). 

 

O projeto refere-se aos CECOPEs que ofereciam atendimento com 

característica de creche, pois as crianças permaneciam o dia todo na escola, em 

tempo integral. Em um período recebiam um atendimento voltado ao educacional, 

com atividades direcionadas por uma professora com especialização em educação 

pré-escolar e com treinamento em ações comunitárias e, no outro período, as 

crianças recebiam atendimento assistencialista, que geralmente era realizado pelas 

mães da comunidade local que prestavam serviço voluntário. 

Constatou-se que a cada nova administração pública novas unidades de 

CECOPEs no atendimento infantil surgiam, isso pode ser verificado por meio de 

reportagens da imprensa local, que na época efetuaram o registro dos 

acontecimentos (ANEXO 3). O anexo apresentado destaca a construção dos prédios 

nas avenidas Afonso Vergueiro e Juscelino Kubitschek de Oliveira e, também, uma 

nova construção no bairro da Árvore Grande.  

Diante de uma demanda de solicitações feitas ao poder público, ocorreu um 

aumento de prédios, o que resultou em unidades construídas em espaços físicos 

nem sempre adequados: sobras e doações de terrenos irregulares, resíduos de 

desapropriações, pontas de terreno em avenidas e outros. A estrutura física da 

cidade na época conforme esclareceu a entrevistada,necessitava de construções 

que não exigissem altos custos, por isso a opção por edificações que estivessem 

dentro das disponibilidades da administração municipal no momento. 

 
(...) A saída dada pelo secretário foi então construir escolas de uma maneira 
mais barata e assim iniciou-se o atendimento com CECOPE 1 na avenida 
Juscelino Kubitschek, o CECOPE 2 na avenida Perimetral, atualmente 
avenida Afonso Vergueiro, local do antigo CEI-16 e o CECOPE 3 no Centro 
de Esportes “Dr. Pitico (...) (Entrevista com N.T.M., em 24/08/2015). 
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Faz-se um parêntese aqui, ao mencionar os espaços físicos das unidades 

escolares, pois de acordo com Faria (2007), há importância em considerar o espaço 

coletivo utilizado pelas crianças: 

 
A organização e os espaços físicos das instituições de educação infantil 
devem levar em consideração todas as dimensões humanas: o imaginário, 
o lúdico, o artístico, o afetivo, o cognitivo, etc.etc. Estas dimensões estão 
contempladas nos Critérios para Atendimento em Creches e Pré-Escolas, 
que respeitem os direitos fundamentais da criança (...) indica a necessidade 
de repensar a organização espacial comumente adotada entre nós, 
inspirada em um único tipo de escola/sala de aula, em um único tipo de 
casa (...) nem sempre respeitando todos os quesitos imprescindíveis para 
educação e cuidado das crianças em espaços coletivos (FARIA (org.), 2007, 
p.74 e 75). 
 

A diferenciação no atendimento direcionado às crianças nas EMEIs e 

CECOPEs gerou divergências entre os profissionais da educação da rede municipal 

de ensino. Devido ao trabalho pedagógico entre as instituições que não seguiam a 

mesma linha educacional, os próprios professores da rede que atuavam nas EMEIs 

não enxergavam com bons olhos o atendimento prestado nos CECOPEs, 

principalmente no período da tarde quando o trabalho tornava-se assistencialista, 

pois eram realizados por mães, sem qualificação na área educacional.  

A mesma entrevistada citada anteriormente ainda afirma: 

 

(...) o projeto do CECOPE cujo atendimento era para crianças de 4 a 6 
anos. Recebíamos pessoas para conhecer o trabalho, mas alguns 
professores não gostavam e muitos diziam que não era escola de verdade 
(...) no início não tinham uniformes (...) tínhamos que dominar a 
comunidade, cada mãe queria fazer do seu jeito, cada uma queria dar 
merenda primeiro para o seu filho (...) (Entrevista com N.T.M. em 
24/08/2015). 

 

Medidas administrativas foram necessárias para unificar os atendimentos ao 

pré-escolar. Novamente foram alteradas as denominações EMEI e CECOPE para 

PEMSO - Pré-Escola Municipal de Sorocaba, com o propósito de manter uma 

mesma linha pedagógica, isto é, comum para ambas às instituições e, deste modo, o 

formato de atendimento nos moldes de CECOPE deixou de existir. 

A denominação PEMSO permaneceu durante alguns anos, mas novamente 

foi alterada, passando para CEI- Centro de Educação Infantil, que se mantém. Essa 

mudança de nomenclatura foi necessária, pois algumas unidades escolares não 

atenderiam mais somente à pré-escola em período parcial (meio período), passariam 

também a oferecer atendimento em período integral (creche). É importante destacar 
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que nesse período a educação em idade pré-escolar (4 a 5 anos) não tinha 

obrigatoriedade de lei, mas a procura por vagas, tanto em creche quanto em pré-

escola, já era significativa. O atendimento educacional municipal oferecido às 

crianças em idade pré-escolar sempre foi um referencial e muitos queriam seus 

filhos matriculados (SOROCABA - Secretaria da Educação e Cultura - Caderno 

Informativo, s/d.). 

3.3 A primeira creche institucional municipal em Sorocaba 

Anteriormente à Constituição Federal de 1988, o atendimento infantil no país 

era visto sob a ótica do amparo e assistência, e não como um dever do Estado e 

direito da criança. Isso contribui para que a visão da creche ficasse caracterizada 

como lugar de atendimento às crianças pobres. Nesse período as instituições 

estavam vinculadas à Secretaria da Promoção Social, de acordo com Santos (2004): 

 
(...) Restou, então, para o Estado, supervisionar o atendimento e subsidiar 
as entidades que atendiam crianças carentes. Assim, o atendimento à 
criança de 0 a 6 anos ficou ligado, historicamente, aos Ministérios da 
Saúde, Previdência, Assistência Social e da Justiça (...) (SANTOS, 2004, 
p.14). 

 

Em Sorocaba, por volta do ano de 1980, a única creche institucional municipal 

em funcionamento, pertencia à Secretaria da Promoção Social e Saúde, no setor de 

Divisão de Saúde Pública e Assistência Social 

A narrativa a seguir oferece esclarecimentos sobre a mentalidade da época a 

respeito do assunto. A entrevistada recorda que, naquele tempo, ocupou o cargo de 

administradora de creche e a preocupação era com o assistencialismo: 

 

(...) Foi inaugurada na metade dp ano de 1981 a creche Dulce Puppo de 
Oliveira Pinheiro, hoje CEI-58, localizada no Jardim Maria do Carmo. Nessa 
época não havia numeração era somente o nome da escola e também não 
era vinculada à educação, era vinculada à Secretaria da Promoção Social 
(...) em 1982 o Profo. Marins fez o convite para eu ir à creche, como 
administradora de creche (...) Foi inaugurada na metade do ano de 1981 a 
creche “Profa. Dulce.A creche era ligada ao posto de saúde. Se hoje tem 
“problema com a merenda” naquele tempo os funcionários, médicos dos 
postos de saúde, todos comiam na creche... Era assistencialista, chegou um 
ponto que não tinha mais onde por criança, porque era vaga para todos ...os 
funcionários da prefeitura queriam as vagas para seus filhos, eles tinham 
vaga garantida. Havia uma perua Kombi que passava na casa dos 
funcionários, tinha um roteiro, pegava as crianças ...imagina!!! uma perua 
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com nenês, deitadinhos no banco, sem “cadeirinhas”, sem “cuidadoras”, 
nada como é hoje (...)(Entrevista com N.T.M., em 24/08/2015). 

 

Esse cenário com atendimento infantil assistencialista foi deixando de existir a 

partir da promulgação da Constituição Federal de 1988. A oferta da educação infantil 

coube ao poder do Estado passou a ser responsabilidade do município, conforme 

determina a Lei, em seu artigo 211, §2º “os municípios atuarão prioritariamente no 

ensino fundamental e na educação infantil”. 

Não caberia somente a incumbência de cuidados com a criança, mas também 

o desenvolvimento de um trabalho educacional. Desse modo, o atendimento infantil 

passou a não mais estar vinculado à Secretaria da Promoção Social. As creches 

passaram a compor a área de competência da Secretaria da Educação e Cultura. 

Sobre essa afirmação Guimarães (2011), menciona: 

 

(...) a reordenação legal consolida o deslocamento das creches, que 
atendem crianças de o a 3 anos, da área da assistência ou bem-estar para 
a área da educação. Essa passagem vem acontecendo de modo variado 
nos diferentes municípios dos estados brasileiros, exigindo o 
aprofundamento da discussão sobre os caminhos da creche na educação, 
as mudanças efetivas, os impasses, os desafios. Novas formas de controle 
exigem novas formas de mapeamento de como essa realidade é vivida, de 
que maneira se constitui o bebê como sujeito da educação, quais as formas 
que o eu infantil ganha na creche (GUIMARÃES, 2011, p. 31). 

 

Com a mudança política de atendimento que ocorreu em muitos municípios 

brasileiros, a creche e a pré-escola passaram a constituir-se em trabalho educativo. 

Novos desafios surgiram, as instituições não poderiam mais apenas cuidar das 

crianças, mas proporcionar o seu desenvolvimento por meio de ações educativas.  

Mediante pressões sociais Oliveira (2011), afirma: 

 

Lutas pela democratização da escola pública, somadas a pressões dos 
movimentos sociais feministas e de movimentos sociais de luta por creches, 
possibilitaram a conquista, na Constituição de 1988, do reconhecimento da 
educação em creche e pré-escolas como um direito da criança e um dever 
do Estado a ser cumprido nos sistemas de ensino (OLIVEIRA, 2011, p.115). 

 

Os argumentos do autor identificam claramente a nova perspectiva que 

deveria nortear o trabalho com as crianças matriculadas nas creches. Mesmo 

considerando que as famílias continuassem movidas pela necessidade de 

atendimento e assistência, os pressupostos que passaram a vigorar no trabalho das 
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instituições, adquiriram nova orientação e novos objetivos, mais condizentes com a 

formação pessoal e pedagógica. 

O atendimento à criança pequena passou a ser reconhecido como necessário 

para sua educação e não apenas como uma saída para a mãe ter onde deixar seus 

filhos durante a jornada de trabalho. A creche surgiu como um espaço socializador, 

com o direito e oportunidade à educação. 

3.4 Acolhimento alternativo às creches 

Os Ministérios da Educação e Saúde e da Assistência Social participavam de 

conferências e de grupos de elaboração de propostas políticas em relação à 

educação pré-escolar e ao atendimento integral da criança (DIDONET, 2011, p.24). 

O Ministério da Previdência e Assistência Social mantinha a Legião Brasileira de 

Assistência8 (LBA), como órgão vinculado, que implantou um programa de 

atendimento de creches com o Projeto Casulo9, 

 

Legião Brasileira de Assistência (LBA) ocupa um espaço significativo na 
trajetória histórica dos conceitos de cuidar e educar, porque, sendo um 
órgão da Assistência Social, implantou programas de creches, que incluíam 
o componente da educação pré-escolar […] em 1981, o Ministério da 
Previdência e Assistência Social, ao qual a LBA estava vinculada, editou um 
pequeno livro de orientação prática, o “vamos fazer uma creche”, no qual 
explicitava as ações educacionais a serem desenvolvidas. As creches da 
Assistência Social passaram a ter, senão na prática efetiva, pelo menos na 
concepção e na orientação metodológica, a função de “guardiã” e a função 
“pedagógica”(DIDONET, 2011, p.24) . grifos do autor. 

 

A Prefeitura de Sorocaba manteve convênio com a LBA através do Projeto 

Casulo. A L.B.A. se comprometia a orientar tecnicamente o serviço social prestado 

às crianças de três meses a cinco anos, oferecendo assistência educacional 

recreativa, alimentar e médica e desenvolvendo um trabalho de orientação 

                                                           
8Legião Brasileira de Assistência (LBA)- criada em 1942, com a finalidade de assistir às famílias dos 
soldados enviados à 2ª Guerra Mundial, teve em 1946 seu objetivo voltado para maternidade e 
infância. Fazia convênios com as secretarias de Assistência Social dos estados e com associações 
comunitárias para o atendimento de crianças de 0 a 6 anos de idade.Com sua extinção em 1995, 
suas atividades e convênios com as creches comunitárias passam  para a Secretaria da Assistência 
Social do Ministério da Previdência e Assistência Social, sob o nome de Programa de Manutenção de 
Creche (KRAMER,2011). 
9Projeto Casulo (1977) - ação mais expressiva da LBA, o projeto tinha um programa educacional com 
critérios técnicos para firmar convênios com entidades sociais e documentos que orientavam o 
atendimento da criança (KRAMER, 2011). 
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educacional, recreativa e cultural junto aos pais. Em contrapartida, a prefeitura se 

comprometia a executar o projeto e aplicar os recursos financeiros de forma 

adequada, prestando contas mensalmente junto à LBA.  Os recursos foram 

utilizados na Creche Municipal Profa. Dulce Puppo de Oliveira Pinheiro e, em 

Centros de Integração Social (CIS), no intuito de promover atividades com o menor 

escolar, afastando-o da ociosidade. O documento oficial (Anexo 4) ao final do texto  

apresenta todas as prerrogativas expressas. 

 A Creche Municipal Profª Dulce Puppo de Oliveira Pinheiro oferecia 

atendimento a aproximadamente120 crianças. Conforme esclareceu a entrevista a 

seguir,o atendimento era assistencialista: 

 
“O CEI-58 foi a primeira creche na Secretaria da Promoção Social que 
passou para a educação […] muitas vezes presenciei o trabalho na creche, 
simplesmente, faziam o que uma mãe fazia na casa para seus filhos, 
brincavam, cantavam, contavam estórias, mas não tinham formação 
específica e conhecimento sobre o desenvolvimento das crianças” 
(Entrevista com R.M.A.M.A, em 04/08/2015). 

 

Devido ao trabalho da mulher fora dos lares, a procura por vaga em creches 

foi se acentuando. Sorocaba, possuía apenas uma creche pública municipal nos 

moldes convencionais e não comportava uma ampliação do atendimento. 

Desse modo, foram necessárias ações administrativas para poder atender um 

número maior de crianças em creches públicas municipais. Isto foi relembrado por 

uma entrevistada, que atuou como assistente social, na Prefeitura de Sorocaba e, 

hoje, se encontra aposentada. 

 
(...) Naquela época existia só uma creche convencional, havia necessidade 
de ampliar o atendimento de creche em virtude das mães que começaram 
todas à  trabalharem fora e não tinham onde deixar as crianças (...) 
(Entrevista com  R.M.A.V. em 09/09/2015). 

 

Uma ação precisou ser tomada para sanar o problema de atendimento em 

creche. Outros municípios do país, em diversos estados, tiveram a iniciativa de 

instalar creches domiciliares. Esse recurso para o atendimento infantil era de baixo 

custo operacional e, ainda, gerador de renda. As creches domiciliares eram lares de 

família da comunidade que atendiam crianças durante a jornada de trabalho dos 

pais e, tinham como objetivo possibilitar um desenvolvimento normal a elas. 

A entrevistada R.M.A.V. relata a primeira ação do poder público municipal 

como alternativa para atendimento infantil: 
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(…) Flávio Chaves, tinha visto esta experiência em São Paulo, tinha tomado 
conhecimento da existência, e começou a procurar pessoas que fossem 
capacitadas em creches para implantar o sistema em Sorocaba [...] este 
novo sistema atendia nas casas das pessoas era Creches Domiciliares e 
era isto que ele queria implantar devido a impossibilidade financeira de estar 
construindo prédios para as creches convencionais e soube-se então que 
tinha uma casa vazia no bairro Guadalajara( ...) (Entrevista com R.M.A.V.em 
09/09/2015). 

 

Instituído pelo governo, o programa era uma modalidade de atendimento 

familiar com baixo custo porque não gastava em construção e a criança era atendida 

de forma integrada recebendo atenção quanto à saúde, alimentação e atividades 

pedagógicas. 

Rosemberg (1986), em artigo no Caderno de Pesquisas São Paulo no 56, 

ressalta: 

 
(...) a divulgação do programa em nosso meio com a solução alternativa de 
o Estado expandir o número de vagas em creche. Também poderíamos 
considerar como novidade o fato dessa modalidade de atendimento estar 
sendo estimulada, com certa ênfase por organismos internacionais (OMEP 
e UNICEF), como uma forma alternativa e adequada de guarda da criança 
para países de terceiro mundo, na medida em que conciliaria baixo custo, 
baixa tecnologia e participação da comunidade (ROSEMBERG,1986, p.73). 

 

O programa era direcionado ao atendimento de crianças de 0 a 6 anos de 

idade, com o propósito de desempenhar a função de proteção/cuidados, mas 

deixando a desejar a função educativa. Digno de nota mencionar que as mães 

crecheiras realizavam trabalhos semelhantes aos de assistência social nos cuidados 

de alimentação, higiene, vestuário e atendimento às necessidades afetivas da 

criança. Isto significa que as necessidades básicas deveriam ser atendidas, segundo 

a entrevistada R.M.A.V. a partir de uma rotina estabelecida e padronizada para 

todas as unidades onde a atividade se desenvolvia: 

 
(...) Tinha uma rotina estabelecida, eles chegavam, todos recebiam café da 
manhã, quando chegava às 10:00  horas recebiam uma fruta ou gelatina, ou 
qualquer coisa assim, depois do almoço todos dormiam, nós tínhamos 
colchonetes para todas as crianças (...)  tomavam o lanchinho da tarde,  das 
16:00 às 17:30 tomavam banho, uma sopa e iam embora (...) O cardápio 
era estipulado pela prefeitura (...toda a alimentação era enviada na 
segunda-feira [...] Monitoras faziam relatório diário (...) geralmente visitam 
em média  quatro casas cada uma, iam na casa davam atividades 
pedagógicas para a criança e observava tudo o que estavam fazendo, o 
horário das monitoras era imprescindível tinha dia que elas iam para o 
horário do almoço, tinha dia era o lanche, jantar ou banho     As atividades 
pedagógicas que elas davam eram preparadas pela orientadora pedagógica  
[...]   faziam programações semanais  era dado atividades de acordo com a 
idade da criança, o que era muito complicado, era o tempo das atividades 
de mimeógrafos, rodavam as atividades por idade e para as crianças 
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menores tudo era lúdico, como se fosse realmente uma escola regular [...] 
Nós dávamos o que a criança não tinha  [...]   quando precisava de remédio  
[...]  se a criança ficava doente, passava mal nós tínhamos uma 
condução[...]para levar a criança doente[…] (Entrevista com R.M.A.V, em 
09/09/2015). 

 

Entretanto, o trabalho realizado pelas mães crecheiras não deveria ser 

confundido com o trabalho da mãe social. A mãe social era a mulher que se 

dedicava à assistência ao menor abandonado conforme a legislação federal: 

 
Art. 1o.- As Instituições sem finalidade lucrativa, ou de utilidade pública de 
assistência ao menor abandonado. e que funcionem pelo sistema de casas-
lares, utilizarão mães-sociais visando propiciar ao menor as condições 
familiares ideais ao seu desenvolvimento e reintegração social [...] 
Parágrafo Único A mãe social, enquanto no desempenho de suas 
atribuições, deverá residir, juntamente com os menores que lhe forem 
confiados, na casa-lar que lhe for destinada (BRASIL nº 7.644 DE 
18/12/1987). 

 

As denominações utilizadas para a mulher que, mediante pagamento, tomava 

conta de crianças pequenas de outras famílias em sua própria casa, enquanto os 

pais trabalham, variavam muito conforme a região: mãe substituta (Ceará e Minas), 

mãe solidária (Paraná), mãe receptora (Rio de Janeiro), mãe vicinal (Rio Grande do 

Sul) e mãe crecheira (Mato Grosso, Brasília e São Paulo). Em Sorocaba,destaca a 

entrevistada R.M.A.V.: 

 

(...) nós chamávamos de Crecheiras Domiciliares. O Projeto Mãe-Crecheira 
era em São Paulo, o nosso tinha outra denominação o nosso era Creche 
Domiciliar, Crecheiras Domiciliares, Monitoras Domiciliares e 
Administradoras de Núcleos, assim era composta a nossa equipe (...) 
(Entrevista com R.M.A.V. (09/09/2015). 

 

Sorocaba implantou o programa Creches Domiciliares por volta do ano de 

1983 e, muitas crianças sorocabanas foram atendidas em Creches Domiciliares. 

Elas funcionavam em residências familiares onde as donas de casa se 

responsabilizavam pela guarda e cuidados de aproximadamente sete crianças, 

enquanto suas mães trabalhavam. Essas crecheiras domiciliares tinham a 

oportunidade de aumentar sua renda familiar através da prestação de serviços 

dentro de sua própria residência. 

Sobre a seleção das mulheres que prestavam o serviço, a entrevistada 

R.M.A.V. destacou que: 

 



47 

(...) Eu sou assistente social, porque até então as creche eram um 
equipamento social (...) da Promoção Social, nós fazíamos a seleção da 
crecheira (...) e a seleção era assim (...)  a gente fazia uma observação da 
pessoa como ela se comportava dentro do bairro, se ela tinha perfil, se era 
idônea, boa, íntegra para que pudesse ser mãe crecheira. Após esta 
pesquisa preliminar ela vinha para a sede e nós fazíamos uma entrevista 
com ela para ver se o perfil da pessoa se adaptava a esse tipo de 
atendimento e fazíamos a visita domiciliar para ver se a casa da pessoa era 
compatível em aspecto de higiene, espaço físico, se tinha condições de 
abrigar as crianças e se ela não tinha uma família muito grande (...) se dava 
preferência que tivesse no máximo dois filhos pequenos, as casas eram 
muito simples, porque eram todas em núcleo habitacional (...) (R.M.A.V., 
09/09/2015). 

 

Portanto, a perspectiva da assistente social estava circunscrita ao âmbito do 

conforto e bem-estar da criança e à compatibilidade entre as condições da casa da 

mãe crecheira e suas possibilidades de desempenho do trabalho. 

O atendimento em creches domiciliares cresceu rápido e muitas mães 

mostraram interesse, pois era vantajoso para elas, como relembra uma entrevistada 

que, na época, atuava como assessora da chefia de Divisão da Secretaria da 

Promoção Social: 

 

(…) Era vantajoso porque a prefeitura provia toda alimentação, toda comida 
da semana, fora a comida mensal, não sei como conseguiam. Deste modo 
cresceu muito rápido este atendimento, toda mãe que não podia trabalhar 
queria, pois, cuidava dos filhos e de outras crianças, totalizando máximo 
oito na casa (...) (Entrevista com R.M.A.M.A. em 04/08/2015). 

 

As creches domiciliares dispunham dos seguintes funcionários: dois 

assistentes sociais que coordenavam as atividades; nove orientadoras encarregadas 

da execução e avaliação do projeto; vinte monitoras domiciliares com a 

responsabilidade de visitar as casas das crecheiras, que eram em número de 

setenta, desenvolvendo atividades pedagógicas e recreativas. 

A admissão do funcionário público ocorria em geral, sob o regime da CLT 

mas, no caso, as mães crecheiras não tinham vínculo empregatício e recebiam 

como prestadoras de serviços para a prefeitura. A entrevistada R.M.A.V. menciona:  

 

(...) O pagamento é uma coisa interessante de mencionar o que era feito a 
prefeitura repassava o dinheiro para uma entidade assistencial que era a 
Casa Transitória André Luiz (todos autônomos e recebiam por RPA - Recibo 
de Pagamento de Autônomo (...) nós prestávamos conta da verba recebida, 
para a Casa Transitória André Luiz e a Casa Transitória prestava contas 
para a prefeitura, a entidade era um vínculo com a Promoção Social, era 
assim que era feito o repasse de verbas (...)(Entrevista com R.M.A.V., em 
09/09/2015). 
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As monitoras de creche domiciliar tinham a atribuição de percorrer as 

residências das crecheiras domiciliares e, durante o prazo de duas horas, 

desenvolver atividades educativas. A presença da monitora na residência 

estabelecia um elo entre a crecheira e o núcleo (sede) no qual a casa estava 

inserida. 

O acompanhamento das atividades das crecheiras domiciliares era realizado 

através de reuniões periódicas e relatórios mensais feitos pelas monitoras e 

orientadoras. Assistente social, a entrevistada R.M.A.V., relata que durante os 

treinamentos as mães crecheiras aproveitavam a oportunidade para interagirem a 

respeito das dificuldades encontradas no dia-a-dia:  

 

(...) As administradoras faziam esta reunião com as mães crecheiras, para 
que elas interagissem, trocassem dificuldades do que estava acontecendo, 
troca de experiências, o problema de uma servia para outra (...) (Entrevista 
com R.M.A.V., em 09/09/2015). 

 

Visitas às casas eram supervisionadas pela coordenação do projeto. Os 

recursos materiais como alimentação, materiais de higiene e limpeza, material de 

expediente, equipamentos e transporte eram providenciados pela Prefeitura 

Municipal de Sorocaba. 

Para compreender como o atendimento em creches domiciliares se originou, 

foi necessário retroceder ao ano de 1981, quando o Ministério da Previdência e 

Assistência Social, através da Secretaria de Assistência Social, organizou um 

encontro técnico sobre creches domiciliares, com o objetivo de oferecer o 

aperfeiçoamento às sistemáticas operacionais no campo da administração e técnica, 

definindo diretrizes para o atendimento em creches domiciliares (FUNDAÇÃO 

CARLOS CHAGAS, 2015). 

A partir de debates em grupos de trabalhos, foram analisados e discutidos os 

temas: atividade com as mães das crianças, atividades com a mãe crecheira, 

atividades com as crianças, administração e supervisão do programa. 

Foram validados por esse grupo os seguintes assuntos: o modelo creche 

domiciliar como uma alternativa de atendimento, reconhecimento profissionalizante e 

regulamentação da atividade de crecheira, formação de crecheiras através de 

instituições profissionalizantes, utilização de equipamentos sociais existentes na 
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comunidade para execução das atividades do programa e divulgação do modelo de 

atendimento dos meios de comunicação oficiais como rádio e televisão.  

Para a execução deste tipo de atendimento o Ministério da Previdência e 

Assistência Social estabeleceu critérios para a escolha das mães–crecheiras. Os 

principais eram: atender no máximo seis crianças, incluindo seus próprios filhos, não 

devendo ter mais que três filhos em idade pré-escolar; boas condições de saúde da 

mãe crecheira e de sua família; as condições da habitação deveriam ser do mesmo 

nível que da casa da criança atendida, preenchendo as condições mínimas de 

higiene; a casa deveria ser localizada nas proximidades da residência da criança. 

Não havia impedimento para a mãe crecheira ter laços de parentesco com a mãe da 

criança, desde que recebesse mais pessoas da comunidade (FUNDAÇÃO CARLOS 

CHAGAS, 2015).Durante esse encontro algumas recomendações técnicas foram 

transmitidas às mães crecheiras: 

- Responsabilizar-se pelas crianças atendidas durante a jornada de trabalho 

da mãe; 

- Informar a mãe sobre os acontecimentos do dia relacionados à criança e 

contribuir para seu desenvolvimento global em conformidade com a faixa etária; 

- Ministrar medicação prescrita através dos receituários;  

- Acompanhar o crescimento e desenvolvimento físico das crianças e, quanto 

à alimentação, zelar pelo preparo e distribuição dos alimentos que eram fornecidos;  

-Na área da educação, promover estimulação visando o desenvolvimento 

global da criança;  

- Zelar pela formação de hábitos e atitudes;  

- Estabelecer constantemente a conversação com as crianças;  

- Executar atividades lúdico-educativas apropriadas para a faixa etária.  

O Ministério da Previdência e Assistência Social também orientava os 

municípios a proporcionar preparação para o desempenho da função de mães 

crecheiras através de treinamentos em serviços e reciclagens (FUNDAÇÃO 

CARLOS CHAGAS, 2015). 

Essa preparação dividia-se em quatro etapas: laboratório de criatividade e 

laboratório de psicologia; orientações nas áreas de saúde, educação, higiene, 

alimentação e serviço social. Também incluía a interpretação do programa e as 

atribuições da mãe crecheira; aplicação dos conhecimentos adquiridos na parte 

teórica; e avaliação do treinamento (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2015). 
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As mães crecheiras eram orientadas a manter um bom entrosamento com os 

pais e familiares das crianças assistidas pelo programa, sendo imprescindível uma 

boa relação de amizade, confiança, respeito e aceitação mútua. Deveriam orientar a 

mãe natural a respeitar e manter os procedimentos que os filhos recebiam das mães 

crecheiras durante a semana, havendo assim, continuidade ao trabalho 

desenvolvido pelo programa (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2015). 

A crecheira deveria apresentar compreensão em relação às expectativas da 

mãe, suas angústias e dificuldades e manter um bom relacionamento com a 

comunidade local, sendo elemento multiplicador do programa.  

Com relação à entidade mantenedora, no caso o município, cabia à mãe 

crecheira a aceitação das normas e o cumprimento de suas atribuições, mantendo 

assim, um bom relacionamento entre as partes (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 

2015). 

Quanto ao ingresso das crianças no atendimento das creches-lares, era 

precedido de uma avaliação clínica e nutricional, sendo realizado um 

acompanhamento sistemático em relação ao desenvolvimento físico-motor, controle 

de imunização e outros aspectos em relação à saúde da criança. O programa 

estabelecia atendimento prioritário nas unidades de saúde municipal e estadual para 

os menores que eram atendidos nas creches-lares (FUNDAÇÃO CARLOS 

CHAGAS, 2015). 

As crianças deveriam ser avaliadas quanto ao seu desenvolvimento global e 

as atividades trabalhadas tinham que considerar os aspectos do movimentar, sentir, 

falar e criar. O programa também incluía o treinamento e a orientação das 

visitadoras das creches-lares, quanto aos aspectos de higiene (pessoal, alimentar, 

ambiental), nutrição e desenvolvimento global das crianças (FUNDAÇÃO CARLOS 

CHAGAS, 2015). 

O programa das Creches domiciliares como forma de atendimento a criança 

pequena, utilizava-se de argumentos afirmando que se tratava de um atendimento 

de baixo custo, quando na verdade o Estado repartia com a mãe crecheira e a 

família todo o custo do investimento. Não existia custo com equipamentos, a casa, o 

terreno, os móveis, os utensílios e condições para o funcionamento do atendimento, 

não eram contabilizados pelo Estado. Em muitos lugares do Brasil, o Estado 

assumia parcialmente os custos com alimentação e contratação da mãe crecheira. 
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Outro argumento utilizado era que a criança era atendida de forma integrada: saúde, 

alimentação, atividades pedagógicas e estimulação.  

Essas afirmações causaram muita polêmica entre pesquisadores e estudiosos 

da área. Segundo Rosemberg (1986), as avaliações nacionais que foram analisadas 

apresentaram como principal falha da proposta de creche domiciliar a de 

desempenhar a função assistencialista e não educacional. 

 

Todas as avaliações nacionais a que tivemos acesso, e grande parte das 
estrangeiras, apontam que a principal falha na proposta da creche domiciliar 
é a de desempenhar essencialmente a função de guarda e praticamente 
não ter condições de assumir a educação da criança (ROSEMBERG,1986, 
p.73). 

 

Para Oliveira (2011), o programa era uma alternativa emergencial: 

 

Eram as “mães crecheiras”, ou “lares vicinais”, “creches domiciliares” ou 
“creche lares”, programas assistenciais de baixo custo estruturados com a 
utilização de recursos comunitários, tal como ocorria no Terceiro Mundo. 
Tais formas de atendimento, das quais a comunidade carente já lançava 
mão fazia tempo, constituíam alternativas emergenciais e inadequadas, 
dada a precariedade para a realização (OLIVEIRA, 2011, p.113 e114). 

 

Deste modo, verificou-se que, na tentativa de atender às demandas da 

educação infantil lançou-se mão de experiências alternativas para garantir à criança 

um lugar de acolhimento, enquanto seus pais ou responsáveis trabalham. 

A partir do ano de 1989, o município de Sorocaba precisava adequar sua 

política de atendimento às crianças pequenas, em virtude da Constituição Federal 

de 1988, que em seu artigo 208, inciso IV, o determinou como “o dever do Estado e 

direito da criança”. Dessa forma, outras medidas foram tomadas para possibilitar e 

ampliar a oferta de atendimento na rede municipal. 

3.5 Novo rumo para o atendimento infantil em Sorocaba 

Com o crescente aumento da população, a cidade necessitava de mais 

creches públicas para atendimento às crianças de três meses a 6 anos10 de idade.  

                                                           
10Idade correspondente ao último ano no atendimento da pré-escola, anterior a Lei Federal no11.274, 
de 6 de fevereiro de 2006, que regulamentou o ensino fundamental de 9 anos, a partir dos seis anos 
de idade. 
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O ano posterior à Constituição foi o início de um novo mandato no governo 

municipal, em função das eleições. O governo municipal em exercício no ano de 

1989 estabeleceu como prioridade a construção de creches municipais 

convencionais. 

No ano de 1989, existia uma única creche municipal de Sorocaba, o CEI-58 

Profª Dulce Puppo de Oliveira Pinheiro na rua Eliezer Barboza Lima, no 448 - no 

Jardim Maria do Carmo. Essa creche originalmente estava vinculada à Secretaria da 

Promoção Social (LEI MUNICIPAL no 2131/1981/Cláusula III). A entrevistada I.G.C. 

abordou o trabalho social realizado na creche: 

 

(...) A primeira creche surgiu como uma creche padrão foi na Vila Gabriel. 
Ela surgiu assim das próprias necessidades da população carente e a 
prefeitura tinha que investir nesta demanda muito grande e a oferta de 
vagas pequena (...) atendia 120 crianças das 7:00 às 17:00 horas, era um 
trabalho essencialmente social, priorizava os filhos de empregadas 
domésticas, mães solteiras, população carente. A nossa seleção era feita 
realmente baseada no social.  Atender quem realmente precisava deixar a 
criança para poder trabalhar (...) basicamente era um projeto piloto na Vila 
Gabriel por causa do CIS – Centro de Integração Social (...) (Entrevista com 
I.G.C, em 10/09/2015). 

 

O atendimento em creches a partir da promulgação da Constituição Federal 

de 1988, não poderia estar vinculado à Secretaria da Promoção Social. [...] em 1989, 

a creche tornou-se um equipamento educacional e não se encontrava mais como no 

nosso caso equipamento social [...](Entrevista com R.M.A.V.em 09/09/2015). 

Desse modo, o atendimento às crianças, adquiriu outro perfil. O cuidar e 

educar seriam tarefas da Secretaria da Educação. Didonet (2011), argumenta:  

 

A creche, com tudo o que ela comporta de cuidado para crianças de 0 a 3 
anos, adquire um novo lugar: a educação. A Constituição coloca-a no 
capítulo da Educação. Isso significa que o cuidado que envolve a atenção 
às crianças mais novas é uma tarefa e uma atividade educativa (DIDONET, 
2011, p.31). 

 

Assim sendo, a Constituição Federal de 1988 tornou o atendimento infantil e 

oferta de educação às crianças em seus primeiros anos de vida responsabilidade do 

poder público. 

Como alternativa para ampliar o atendimento em creche, a administração 

municipal dispôs da Lei Municipal no 4002 de 02/09/1992, o Projeto Creches 

Domiciliares. Esse projeto era destinado a suprir provisoriamente, por um período de 
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dois anos, o atendimento que era realizado nas residências das crecheiras 

domiciliares, por um atendimento em creches convencionais, assim que essas 

fossem construídas (SOROCABA, no4002/1992). 

Em 1992, ainda permaneciam nove núcleos de creches domiciliares, em nove 

bairros, com atendimento a 530 menores.  Esses núcleos estavam localizados nos 

seguintes bairros: Jardim Guadalajara, Vila Sabiá, Vila Gomes, Jardim Itanguá, 

Jardim Lilu, Jardim Nova Esperança, Jardim Real, Aparecidinha e Vila Formosa. O 

atendimento da creche domiciliar expandiu-se nos bairros como forma de oferecer 

condições de atendimento aos carentes, conforme apontam algumas informações a 

seguir: 

 
(...) Reunimos dados, e elas foram abrindo creches, elas faziam trabalho de 
acompanhamento às mães-crecheiras, o projeto cresceu...o ideal seria um 
prédio aparelhado mas para o social isso foi muito importante, porque 
conseguia atender mais mães e a criança não ficava na rua (...) a gente 
tinha pouco recurso mas muito ideal. E foi assim que surgiu o próprio 
projeto das creches domiciliares, vamos conhecer. . .precisa atender (...) 
isto veio para nós e foi muito importante (...).(Entrevista com I.G.C,em 
10/09/2015). 

 

 Esses núcleos de atendimento às crianças foram mantidos até o término das 

construções das creches convencionais (ANEXO5). 

Embora a Constituição Federal atentasse para o cumprimento da lei com o 

dever da oferta de vagas para as creches, o município não tinha recursos suficientes 

para atender essa determinação. A seguir há uma menção de como foram feitos 

cursos e visitas em creches convencionais, com o objetivo de adquirir novas 

informações sobre uma concepção de trabalho que não fosse assistencialista: 

 
(...) Fomos conversar com o Secretário da Sáude, Prof.MárioBiazzi, que 
autorizou fazermos um curso  em São Paulo, chamado “Creche Plan”. Ele 
queria diferença no trabalho da creche. Era um curso caro, mas trazia outra 
visão sobre a creche que não era a de assistencialismo. Durante o curso 
visitávamos muita creche e fomos vendo a diferença que tinha nesta outra 
concepção de trabalho (…)(Entrevista com I.G.C,em 10/09/2015). 

 

Entretanto, novos desafios surgiam e ações administrativas foram 

necessárias para construir ou reformar prédios para disponibilizar o atendimento em 

creche. Para Guimarães (2011, p.45) “transformar creches comunitárias em creches 

públicas quanto implantar novas creches, pois, entre outras dificuldades, os recursos 

são escassos e as condições de formação profissional são frágeis”.  
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Para a administração municipal, passar o atendimento das crianças que 

frequentavam as creches domiciliares para as creches convencionais em prédios 

próprios, foi um desafio que resultou em duas novas creches construídas: a CEI-59 

Eugênio Leite, localizada no bairro de Brigadeiro Tobias e a CEI-60 Anna Rusconni 

localizada no bairro Vila Jardini.  

Desse modo, assim que as obras de construção ou reformas de creches 

convencionais eram concluídas, as unidades escolares passavam a receber a 

denominação do patrono e a numeração do CEI, obedecendo à continuidade a partir 

do CEI no 58, até então, a única creche municipal. E a clientela atendida pelas 

creches domiciliares foi sendo absorvida pelas novas unidades (...) Construir 

creches em bairros onde já havia as creches domiciliares, como em Brigadeiro 

Tobias e ir eliminando conforme fossem sendo criados novos espaços (...) 

(Entrevista com R.M.A.M.A. em 04/08/2015). 

Apesar do projeto de reformas e construção de creches estarem ativos, era 

necessário viabilizar recursos financeiros para solucionar o impasse no atendimento 

infantil em creches no município de Sorocaba. Segundo uma das entrevistadas, uma 

das propostas foi utilizar os prédios das entidades conveniadas à prefeitura de 

Sorocaba: 

 
(...) Neste período tinha também as creches das entidades conveniadas que 
recebiam verbas da prefeitura. As entidades eram Cáritas Diocesano, no 
bairro Lopes de Oliveira, OPAI Sagrada Família, OPAI Nossa Senhora 
Imaculada no Largo do Divino. A OPAI tinha prédios também em outros 
bairros como Vila Rica e Vila Barão (...) propôs que as entidades 
disponibilizassem o prédio pois a prefeitura manteria todos os custos como 
reforma e infraestrutura em uma nova proposta de atendimento infantil (...) 
(Entrevista com R.M.M.A, em 04/08/2015). 

 

Buscaram-se essas parcerias entre a prefeitura e as entidades filantrópicas 

que tinham convênio com a prefeitura, com o objetivo de adequar os espaços físicos 

para atendimento das crianças provenientes das creches domiciliares. 

Embora a administração pública da época estivesse tomando providências 

quanto ao atendimento infantil sob o viés educacional, essa questão preocupava as 

lideranças, em busca de alternativas para as creches. A entrevistada R.M.A.M.A., 

afirma que a Profa. Maria Inês Pannunzio, presidente do Fundo Social de 

Solidariedade, estava muito envolvida com a questão da creche e trouxe para 

Sorocaba a ideia de um projeto de sucesso realizado na cidade de Curitiba, Paraná 

denominado Vale-Creche e propôs o Projeto Creche e Vida. 
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O projeto Creche e Vida, segundo os arquivos informativos do acervo da  

Fundação Carlos Chagas, partia de uma concepção da criança como centro da 

creche, local onde teria oportunidade de construir seu conhecimento através da 

interação. O espaço seria compartilhado com a rede municipal de ensino e o 

trabalho docente seria realizado pelos professores dessa. 

A estratégia encontrada foi incentivar a participação das empresas e da 

comunidade através da criação de um convênio entre a prefeitura local e a iniciativa 

privada para a construção de creches ou o fornecimento de vagas para as crianças 

de zero a seis anos de idade (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2015). 

No ano de 1989, a cidade de Sorocaba já contava com um número bastante 

significativo de indústrias e a prefeitura não tinha condições financeiras, naquele 

período, para atender à demanda de quem necessitava de creches para seus filhos. 

Tal exigência da lei incentivava os empresários a oferecer e garantir a permanência 

de creches para os filhos de seus funcionários. O artigo 7º da Constituição Federal 

de 1988 estabelece que: 

 
Art. 7o- São direitos dos trabalhadores rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social (…) 
XXV- assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 
cinco anos de idade em creches e pré-escolas

11
 (BRASIL, Constituição, 

1988). 
 
A legislação reforçava a justificativa para a implantação do projeto, pois 

provavelmente algumas empresas teriam funcionários com filhos em idade de 

creche. 

Em novembro de 1989, foi lançado oficialmente o projeto para as diretoras 

das Pré- Escolas Municipais de Sorocaba (PEMSO), que contou com o patrocínio do 

Banco Bamerindus. Participaram do lançamento os representantes da antiga 

instituição, o empresariado sorocabano, autoridades e demais convidados 

(FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2015). 

O projeto Creche e Vida, partindo da prerrogativa da lei como direito social, 

procurou sensibilizar os empresários para a construção e manutenção de creches. 

Foram apresentadas três alternativas: uma empresa ou grupo de empresas constrói 

uma creche. Manutenção e funcionários ficam como encargo da prefeitura, sendo, 

das vagas distribuídas, 50% para empresas e 50% para a prefeitura; uma ou mais 

                                                           
11Redação dada pela Emenda Constitucional no  53 de 2006. 
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empresas constroem e mantêm integralmente a creche, recebem assessoria, 

treinamento e supervisão da prefeitura, sendo, das vagas distribuídas, 90% para as 

empresas e 10% para a prefeitura; a prefeitura constrói e mantém a creche e a 

empresa paga um valor determinado para o direito de 10% das vagas (FUNDAÇÃO 

CARLOS CHAGAS, 2015). O pagamento dos valores das vagas seria realizado sob 

a forma de carnês Creche Vida Vaga. Cada carnê daria direito a uma vaga para 

criança na faixa etária de três meses a seis anos de idade. Havia também o carnê 

Creche Vida Construção, este era simplesmente uma doação. Essa forma de 

contribuição não dava direito à vaga, mas à prioridade na compra da mesma. Os 

valores arrecadados eram investidos na construção de novas creches que teriam a 

prefeitura responsável por tudo: construção, manutenção e funcionários. Esses 

carnês poderiam ser comprados por empresas, profissionais liberais, autônomos e 

comerciantes entre outros, com o direito a abatimento no imposto de renda 

(FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2015). 

O depositário da arrecadação dos recursos financeiros foi o Fundo Social de 

Solidariedade, como órgão gerenciador da verba. O mandato estimado era de dois 

anos e o Conselho Fiscal era composto por cinco empresários a serem escolhidos 

pelos vinte primeiros a aderirem ao projeto. O valor mínimo da Creche e Vida 

Construção era de 1m2 de área de creche construída. O valor mensal da Creche e 

Vida Vaga correspondia ao preço de uma criança na creche: 75 BTNs.12 

(FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2015). 

As vagas oferecidas para a comunidade em geral deveriam priorizar as 

crianças cujos pais tivessem uma renda familiar de um a cinco salários mínimos13. 

A área construída da creche deveria obedecer à metragem de 891,40m², a 

área mínima para construção era de 1500m². O espaço físico da creche estava 

relacionado com a importância em possibilitar à criança a construção de 

conhecimentos em um processo de interação com o meio no qual está inserida 

(FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2015). 

Outro ponto ressaltado como justificativa foi o reconhecimento da creche 

como direito da criança em ter um espaço digno para seu desenvolvimento integral, 
                                                           
12 Lei nº 7.777/16/06/1989: expede normas de ajuste do Programa de Estabilização Econômica. Essa 
lei determina o valor nominal de 1 BTN (Bônus do Tesouro Nacional): NCz$1,00 (um cruzado novo). 
13

 Considerar o salário mínimo correspondente ao ano de1989/1990. Nesse período ocorreram 
variações na tabela do salário mínimo. Ter por base o correspondente a novembro de 1989 
NCz$557,33 (cruzado novo) e março de 1990 Cr$3.674,06 (cruzeiro), período em que ocorria a 
apresentação do projeto (www.volpe.com.br/tabsalmi.htm). 



57 

nos aspectos físico, intelectual, afetivo e social. Um dos objetivos era absorver 

nessas unidades as crianças que frequentavam as creches domiciliares. Para a 

Profa Maria Inês Moron Pannunzio a “maneira de encarar a creche e os preconceitos 

em relação a ela deveria ser mudada”, como expresso em reportagem do Jornal 

Cruzeiro do Sul14 (ANEXO 6). 

Houve muita divulgação do projeto Creche e Vida*, na mídia impressa, que 

pelos jornais da cidade noticiava o projeto com reportagens sobre o 1º Encontro 

Repensar a Creche, que abordaria a nova visão educacional da creche e as novas 

formas de implantá-la (ANEXOS 7,8 e 9).  

Por questões próprias os empresários locais não aderiram ao projeto, talvez 

devido aos custos financeiros que teriam que disponibilizar a partir da adesão. 

Então, apesar do reconhecimento, do valor e importância, o projeto não se 

concretizou. Não houve adesão nos moldes propostos pela administração municipal. 

Apesar da qualidade proposta de instalações de creches, sob uma concepção 

pedagógica qualitativa, o Creche e Vida não conseguiu ser viabilizado, se manteve 

na possibilidade e não chegou à concretização; enquanto projeto as parcerias não 

aconteceram e sem elas o poder municipal não efetivou a sua execução. 

Paralelamente a essa possibilidade de parceria com empresas, as 

construções de novos prédios para atendimento continuavam com o propósito de 

atender às crianças provenientes das creches domiciliares, juntamente com a nova 

visão de caráter educacional. De acordo com uma das entrevistadas, diretora e 

supervisora na época, hoje aposentada, foram construídas mais duas unidades: 

 
(…) em 1990 o atendimento assistencialista foi eliminando as mães 
crecheiras [...] foi no prédio administrado pela Instituição Cáritas Diocesano, 
denominado CEI-61 “Yolanda Rizzo” [...] em conformidade com as novas 
estruturas de atendimento infantil em caráter educacional que o projeto 
propunha esta unidade escolar oferecia atendimento para 200 crianças 
distribuídas conforme a faixa etária, desde o berçário até a 2ª. Fase da pré-
escola em período integral. A unidade escolar possuía 14 professores que 
atuavam nestas etapas de ensino. Os professores dividiam-se 7 no período 
da manhã e 7 no período da tarde decorrente da carga horária de trabalho. 
Estes professores foram contratados em regime CLT através de um 
processo seletivo (...) outra unidade foi o CEI-63 “Reynaldo D’Alessandro, 
Bairro Alto da Boa Vista (Paço Municipal)(...) como eu tinha experiência com 

                                                           
14

 O Projeto em todas as etapas apresenta-se em anexo como cópia fiel do que foi encontrada no 
endereço eletrônico Fundação Carlos Chagas, departamento de pesquisas educacionais biblioteca 
História da Educação e da Infância. 
Disponível em<http://www.fcc.org.br/pesquisa/isp/educacaoinfancia/index.isp. 
Reconhece-se o timbre da Prefeitura Municipal de Sorocaba, mas ele não apresenta nem datas, nem 
assinaturas, nem rubricas. 
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a implantação da creche fui convidada para assumir a direção do CEI-63 no 
ano de 1992 (...)ficou decidido que as crianças da 1ª. 2ª.e 3ª  fase teriam 
professor em um período e em outro seriam agentes de recreação infantil, 
cargo criado para atender as crianças que estavam permanecendo muitas 
horas em sala de aula com professores (...)(Entrevista com V.L.A.S. 
em(16/07/2015). 

 

O ano de 1992 era final de mandato da administração do prefeito Antônio 

Carlos Pannunzio e em 1993, a administração passou para o prefeito eleito, Paulo 

Francisco Mendes. 

Nesse período a Secretaria da Educação e Cultura mantinha um atendimento 

associado à Secretaria da Criança e do Adolescente (SEMEAR), com o programa de 

governo intitulado Creche da Vizinhança15. 

A administração das creches da vizinhança cabia à Secretaria da Criança e 

do Adolescente e os professores e diretores eram vinculados à Secretaria da 

Educação e Cultura. Uma entrevistada esclarece: 

 

(...) Eu implantei a Creche da Vizinhança enquanto estava lá. Selecionei as 
casas, as pessoas, os professores e também os agentes infantis que 
pertenciam à Secretaria da Educação. Única diferença era um número 
menor de crianças e casas adaptadas (...) (Entrevista com R.M.A.M.A, em 
04/08/2015). 

 

Os dados do projeto Creche da Vizinhança, foram obtidos através de fontes 

orais por meio de entrevistas, uma vez que registros em fontes escritas, sobre o 

projeto em questão, não foram encontradas. 

As entrevistadas foram: R.M.A.M.A., que atuou naquela época, como chefe 

de seção do apoio ao desenvolvimento educacional, na Secretaria da Criança e do 

Adolescente e em seguida como chefe de divisão na Secretaria da Educação e 

Cultura; em .S.A.S.B., que atuou nos anos de 1994 a 1996 na Secretaria da Criança 

e do Adolescente, junto à equipe técnica das creches e, no ano de 1997, atuou 

como agente infantil na Creche da Vizinhança do SAAE. 

Segundo a entrevistada R.M.A.M.A., o titular da Secretaria da Criança e do 

Adolescente, Prof. Antonio Carlos Bramante, queria um projeto de creche alternativa 

para implantar uma proposta de trabalho e sua sugestão foi:  
                                                           
15As creches da vizinhança visavam o atendimento às crianças em idade de creche para os filhos, 
principalmente, de empregadas domésticas. Essas casas localizavam-se em bairros próximos ao 
centro da cidade, em locais onde o transporte coletivo facilitasse o trajeto entre o trabalho e a creche. 
O espaço físico das creches eram casas adaptadas, com seus cômodos transformados em berçário, 
refeitório, salas de aula e playground, semelhante a uma “escolinha” particular (dados obtidos com as 
entrevistadas M.S.A.S.B em 31/07/2015 e R.M.A.M.A em 04/08/2015 ). 
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(...) um atendimento alternativo de creche (...) vou propor o aluguel de 
casas, a prefeitura adapta para a creche de um modo rápido e sem 
construção. Se a prefeitura autoriza as escolinhas particulares em casas 
adaptadas podemos fazer também (...) (Entrevista com R.M.A.M.A., em 
04/08/2015). 

 

O atendimento alternativo proposto foi aceito e essas casas adaptadas 

transformaram-se em unidades da Creche da Vizinhança. A entrevistada M.S.A.S.B, 

relatou: 

 
(...) a creche da vizinhança era um projeto alternativo para o atendimento de 
creche, vinculado à Secretaria da Criança e do Adolescente (SEMEAR), que 
tinha a responsabilidade da administração e chefia das creches e tinha 
também a parceria com a Secretaria da Educação e Cultura (SEC), que 
fornecia estrutura administrativa como os professores e diretores para 
atuarem nestas unidades que eram espaços alugados e adaptados pela 
prefeitura como se fosse uma “escolinha particular” (...) em agosto de 1994, 
retornei da licença maternidade, fiquei trabalhando como colaboradora da 
diretora nas funções administrativas da creche. No ano seguinte 1995 
minha diretora foi convidada para trabalhar na Secretaria da Criança e do 
Adolescente e eu tive a oportunidade de acompanhá-la para trabalhar junto 
à equipe técnica responsável pelas creches, durante os anos 1994,1995 e 
1996. Em 1997, voltei a atuar como agente infantil na Creche da Vizinhança 
do SAAE (...) (Entrevista com M.S.A.S.B. 31/07/2015). 

 

As creches da vizinhança ofereciam atendimento em sete unidades, 

distribuídas nos bairros do município. O quadro abaixo demonstra as unidades de 

atendimento e seus respectivos endereços: 

 
Quadro 1 - Unidades da Creche da Vizinhança 

CRECHE DA VIZINHANÇA LOCAL/BAIRRO 

C.V. 1 Rua: Armando Salles de Oliveira- Trujilo 

C.V. 2 Rua: Comendador Oetterer- Além Linha 

C.V. 3 Rua: Cônego Januário Barbosa - Vergueiro 

C.V. 4 Rua Santana – Jardim Santa Rosália 

C.V. 5 Rua: João Scatena (atual CEI-80 ) - Vitória Régia 

C.V. 6 Avenida Afonso Vergueiro – Centro 

C.V.7 Rua: Alcindo de Almeida Rosa (atual) CEI-81- Parque 
São Bento 

Fonte: Elaboração do próprio autor a partir de dados obtidos nas entrevistas de R.M.A.M.A. e 
M.S.A.S.B.. 

 

Como mostra o quadro, essas unidades eram distribuídas em diversos 

bairros. Essa divisão das unidades era um fator que contribuía para locomoção dos 

pais entre suas residências e seus locais de trabalho. 
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As creches da vizinhança, permaneceram durante a administração dos anos 

de 1993 a 1996. A partir de 1997, a nova administração extinguiu a Secretaria da 

Criança e do Adolescente. A entrevistada U.J.M., observou: 

 
(...) quando foi passado para nós enquanto Secretaria da Educação, que 
deveríamos atender todas as creches que o município tinha, inclusive de 
outra Secretaria, a primeira ação foi visitar e conhecer todos os espaços 
para que pudéssemos planejar uma ação que tivesse coerência com as 
políticas públicas que é o atendimento de qualidade para nossas crianças. 
Feito isto, montamos uma comissão de supervisores de ensino, eu mesma 
como chefe de divisão na época, fui a campo, fui conhecer as creches (...) 
(Entrevista com U.J.M. 10/08/2015). 

 

A partir dessas visitas às creches da vizinhança, foi realizado pela equipe da 

Secretaria da Educação e Cultura, um trabalho no sentido de desativar esses 

espaços e atender às crianças nas unidades escolares da rede municipal, ou seja, 

as creches, próximas de suas residências. A entrevistada esclareceu a situação, 

explicando inclusive as formas de encaminhamento: 

 

(...) nós não fechamos as creches, não deixamos as mães sem creche em 
nenhum momento. Fizemos uma reunião em cada local, foi bem 
esclarecedor, fui a cada local fazendo reunião com os pais das crianças, 
esclarecendo que haveria uma mudança gradativa e para melhor prezando 
o atendimento de qualidade para nossas crianças, que isto iria acontecer 
onde houvesse vaga próximo ao endereço de residência ou de trabalho, 
iríamos sim, atender a criança. Os pais receberiam uma carta, faríamos 
contato, receberiam informação onde a criança deveria ser atendida. 
Deixamos claro que as Creches da Vizinhança não seriam fechadas 
enquanto não atendêssemos todas as crianças com um atendimento de 
referência de trabalho. 
(...) Mesmo assim com todo este cuidado e com toda essa organização nós 
sofremos um movimento contrário porque entrou na “zona de conforto” dos 
pais e então acionaram a mídia, rádio, televisão e a Câmara dos 
Vereadores, então nós sofremos...posso dizer, que fui nestes lugares e dei 
a “cara pra bater”, para esclarecer e deixar bem claro que nosso foco era a 
criança. Posso dizer para você que foi um processo árduo, difícil e que 
gradativamente fizemos isto, conseguimos atender todas as crianças que 
estavam matriculadas na Creche da Vizinhança, só fechamos as portas das 
Creches da Vizinhança quando conseguimos atender todas estas crianças 
nas unidades da rede municipal de ensino (...) tínhamos muito claro, que 
esta medida geraria polêmica (...) isto foi um avanço, um salto qualitativo, 
falando-se em infância, falando-se de criança e principalmente, falando de 
direito da criança (...) (Entrevista com U.J.M.em 10/08/2015). 

 
Com essa mudança no atendimento às crianças da Creche da Vizinhança 

para os CEI, algumas mães se manifestaram na Câmara Municipal de Sorocaba 

contra a transferência das crianças (ANEXO 10). 

Conforme a entrevistada U.J.M., foi necessária a otimização e reforma de 

algumas unidades escolares:  
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(...) na época, tomamos a atitude de reformar e otimizar algumas unidades 
com recursos da Secretaria da Educação    um exemplo que me lembro 
agora , o CEI-02, na Vila Santana, funcionava de forma parcial e tinha 
defasagem de atendimento, não tinha muitas crianças (...) investimos para 
que tivesse uma reforma, uma adequação do prédio, para poder receber as 
crianças que estavam na Creche da Vizinhança, da rua: Comendador 
Oeterer (...) foram inúmeras unidades algumas maiores como CEI-07 Santa 
Rosália, CEI-08 Vila Progresso (...) (Entrevista com U.J.M. em 10/08/2015). 
 

Com a otimização dos espaços físicos e de recursos materiais como 

mobiliário, o número de unidades aumentou consideravelmente, resultando em 24 

unidades com atendimento a crianças de três meses a seis anos, conforme o 

quadro: 

 
Quadro 2 - Centro de Educação Infantil – CEI / Creches Municipais em Sorocaba 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL                        BAIRROS 
 
CEI-48 Frei AchillesKloecknerCajuru 
CEI-54 ProfªSonia Aparecida Machado   Bairro dos Morros 
CEI-58 Profª Dulce Puppo de Oliveira Pinheiro  Maria do Carmo 
CEI- 59Eugênio Leite     Brigadeiro Tobias 
CEI-60 Anna Rusconni     Vila Jardini 
CEI-61 Yolanda Rizzo     Lopes de Oliveira 
CEI-62 Monsenhor Antônio Sion Sola   Parada do Alto 
CEI-63 Reynaldo D’Alessandro    Alto da Boa Vista 
CEI-64 Joana Simon Sol     Vila Rica 
CEI-65 Santo Agostinho     Jardim Novo Mundo 
CEI-66 Fraternidade Feminina Cruzeiro do Sul  Vila Haro 
CEI-67 ProfªMaria das Graças Arruda P. Nardi Vila Barão 
CEI-68 Gladys Moeckel de Togni Amaral  Vila Angélica 
CEI-69 ProfªEster Bueno de Camargo Nascimento Jardim Lilu 
CEI-70 Prof. Adail Odin de Arruda   Nova Sorocaba 
CEI-71 Yolanda Prestes Neder    Nova Esperança 
CEI-72 Sueli Gazolli Campos    Aparecidinha 
CEI-73 Matilde Gavin     Matilde Gavin 
CEI-74 ProfªMaria de Castro Affonso Marins  Pacaembu 
CEI-75 Jornalista Alcir Guedes Ribeiro    Laranjeiras 
CEI-76 Menino Jesus     Mineirão 
CEI-77 Profª Olga de Toledo Lara   Astúrias 
CEI-78 Ettore Marangoni     Sabiá 
CEI-79 João Tortello     Jardim Botucatu 

Fonte: Prefeitura de Sorocaba - SEC/1996 

 

As mudanças ocorreram tendo por objetivo beneficiar as crianças, conforme 

demonstrado pela narrativa a seguir: 
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(...) nosso objetivo é a criança e o Estatuto da Criança e do Adolescente 
prevê isto. Primeiro, a creche não é só de mães trabalhadoras, a creche é 
um espaço com direito a um desenvolvimento pleno e educacional...claro 
que não existe ainda a universalização deste atendimento, porém nós 
temos que sempre trabalhar visando a garantir estes direitos de todas as 
crianças... Olhando a criança enquanto um ser em desenvolvimento, com 
direito á saúde, ao lazer, a educação, enfim a um desenvolvimento pleno e 
harmonioso para que sejam pessoas felizes, bem integradas ao mundo 
podendo realmente ser sujeitos. (...) (Entrevista com U.J.M., em 
10/08/2015). 

 

A educação infantil municipal, nos CEI, em especial nas creches, foi 

reestruturada com uma filosofia voltada para a qualidade no atendimento oferecido 

às crianças, oportunizando o seu desenvolvimento cognitivo, emocional e social. 

3.6 Reorganização da equipe escolar e trabalho pedagógico 

Para reforçar a proposta educacional no atendimento nos CEIs com 

atendimento em creche, foi necessária uma reorganização no quadro de 

funcionários que atuavam diretamente com as crianças. Após a extinção das 

creches domiciliares e a implantação de creches convencionais ligadas à Secretaria 

da Educação no período de 1990 a 1992, havia unidades escolares, com 

professores e regentes maternais atuando. De acordo com Oliveira (2011), a função 

do professor é: 

 
(...) ser uma pessoa verdadeira, que se relacione afetivamente com a 
criança, garantindo-lhe a expressão de si, visto que ela precisa de alguém 
que acolha suas emoções e, assim, lhe permita estruturar seu pensamento. 
Ao responder à criança, ampliando, redefinindo e esclarecendo seus 
comentários, confusões e ações, o professor alimenta o pensamento 
infantil, propondo-lhe questões que a ajudem a consolidar as ideias que 
possui e a construir hipóteses (OLIVEIRA, 2011, p.207). 

 

A atuação do professor é muito importante, pois ao relacionar-se com a 

criança possibilita um aprendizado, por meio de sua relação com ela, através de 

situações lúdicas que permitem desenvolver suas capacidades cognitivas, 

emocionais e sociais. 

Com a ampliação de unidades de atendimento infantil em creches municipais 

houve a necessidade de ampliar o quadro de funcionários, em especial, aqueles que 

atuavam diretamente com a criança, como foi o caso da ampliação do cargo de 

agente e regente maternal, que desempenhavam a função de cuidadores. A 
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entrevista com M.S.A.S.B. relembrou a função de agente infantil e a importância dos 

treinamentos: 

 
“(…) A função específica deste cargo era os cuidados com a criança no 
tocante à alimentação, higiene e garantia de integridade física. As ações do 
“cuidar” eram os grandes eixos. Participei da formação e treinamentos 
realizado pela Supervisora Vera Lúcia Alves Silveira. Aprendi a “cuidar” de 
crianças com estes treinamentos. Até um brinquedo a professora Vera 
disponibilizava para ensinar como proceder a higiene com as crianças, era 
desde o banho, alimentação e limpeza da creche(...) Entrevista com 
M.S.A.S.B.em 31/07/201). 

 

No final do ano de 1993, foi realizado o processo seletivo no 013/1993, para o 

preenchimento do cargo de agente de recreação infantil. Antes de assumirem o 

cargo, após aprovação no processo seletivo, foi realizado um treinamento para os 

125 candidatos classificados que assumiriam para atuarem nas unidades escolares 

de educação infantil a partir de fevereiro de 1994. 

Um mês antes, nos dias 26 a 31 de janeiro de 1994, nas dependências do 

CEI- 68 Gladys Moeckel de Togni do Amaral, localizado na Vila Angélica, foi 

ministrado treinamento pela equipe técnica: Prof.ª Elenice Cristina de Oliveira Silva 

(apoio pedagógico), Prof.ª Roseli Aparecida da Silva (supervisora didático-

pedagógica), e Prof.ª Vera Lúcia Alves Silveira (supervisora didático-pedagógica). 

No mesmo ano, uma parte dos agentes infantis solicitou demissão para assumir a 

função de professor, e isto ocasionou a necessidade de um novo encontro entre os 

funcionários para uma reflexão sobre o trabalho que estava sendo realizado com as 

crianças em CEI integral (acervo pessoal da entrevistada V.L.A.S.). 

Assim sendo, a equipe que havia anteriormente ministrado treinamento para 

os agentes infantis e regentes maternais, ousou elaborar o projeto intitulado Creche 

em Reflexão,que após aprovação do secretário municipal de educação Prof. Dr. 

Antônio Carlos Bramante, foi executado,envolvendo os funcionários que atuavam 

nas creches municipais. 

Os funcionários das creches foram convocados, em conformidade com o 

cargo de atuação, a comparecer nas unidades de educação infantil: O CEI-62 

Monsenhor Antônio Simon Sola- bairro Parada do Alto, que recebeu em suas 

dependências, em período integral, 144 agentes infantis, quando,através de 

reflexão, trabalhou-se a atuação dos mesmos em atividades de rotina com as 

crianças de berçário, minigrupo e maternal. No CEI-63 Reynaldo D’Alessandro- 

bairro Alto da Boa Vista, reuniram-se 96 merendeiras no período da manhã e 96 
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serviçais e 15 porteiros no período da tarde, e no CEI-64 Joana Simon Sola-bairro 

Vila Rica, onde participaram do treinamento 192 professores, divididos em seus 

períodos de trabalho, de acordo com dados anotados e fornecidos durante 

entrevista. 

A partir de maio de 1995, ocorreu uma reformulação da equipe que atendia as 

unidades de educação infantil em centros de educação infantil, com atendimento em 

períodos parciais e integrais16. 

As diretoras dos CEIs, com atendimento em período integral, passaram a 

supervisioná-los através de visitas periódicas. O mesmo ocorreu com as diretoras de 

CEIs com atendimento em período parcial, que passaram a supervisioná-los 

também, através de visitas, os CEIs parciais.  

As supervisoras de ensino ao visitarem os CEIs com atendimento em período 

integral, verificaram a necessidade da realização de uma orientação de trabalho, 

direcionada à organização e rotina das atividades que eram desenvolvidas 

diariamente com as crianças. Vale ressaltar que a rotina mencionada não deve ser 

entendida no sentido de ações repetitivas, enfadonhas, mas no sentido de que as 

atividades diárias deveriam ser dinâmicas, prazerosas, significativas, flexíveis, para 

que a criança participasse delas de forma positiva para seu desenvolvimento. 

 Deste modo, constataram a importância da realização de um projeto de 

trabalho junto à equipe escolar, no sentido de orientar os procedimentos diários, 

necessários às crianças e, também, orientar quanto às situações específicas que 

surgissem durante o atendimento infantil. 

Essa ação de trabalho, por parte da supervisão de ensino, quanto às práticas 

pedagógicas diárias, nas unidades de educação infantil, é considerada por Oliveira 

(2011), como: 

 
(…) uma retomada da identidade conceitual, legal, sociopolítica da 
educação infantil se mostrou uma tarefa urgente para orientar as práticas 
pedagógicas cotidianas vividas nas instituições de Educação Infantil a fim 
de torná-las mediadoras mais eficientes de aprendizagens e do 
desenvolvimento das crianças (OLIVEIRA, 2011, p.120). 

 

Assim, as supervisoras de ensino passaram a ter que contribuir para o bom 

andamento das unidades escolares, ou seja, as creches. Assim sendo, organizou-se 

                                                           
16Centros de educação infantil integrais compreendem o período de atendimento das 07h às 17h. 
Centros de educação infantil parciais compreendem o período de atendimento das 07h50min às 
11h50min ou das 13h às 17h. 
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um projeto de trabalho17 (ANEXO 11), composto de encontros mensais com as 

diretoras de creche e treinamento com os agentes infantis e regentes maternais, 

com o propósito de alinhar o trabalho a ser desenvolvido nas creches e, auxiliar, 

através de capacitação, o desempenho de suas funções com crianças de três meses 

a três anos de idade. 

Além desse trabalho desenvolvido com os diretores, agentes e regentes 

maternais dos centros de educação infantil com atendimento em período integral, 

essa equipe de supervisores foi comissionada para repensar o quadro de 

professores que atuava nessas unidades escolares, no sentido de reequilibrar o 

trabalho pedagógico e as atividades recreativas. 

 Para exemplificar a atuação dos professores, as turmas de pré-escola 

correspondentes às 1ª, 2ª e 3ª fases (4 a 6 anos de idade), eram atendidas por dois 

professores, um no período da manhã e outro no período da tarde. Essa forma de 

organização de trabalho fez com que as crianças permanecessem a maior parte do 

tempo dentro das salas de aula, ficando comprometido o trabalho com atividades 

recreativas pela ênfase dada às atividades pedagógicas convencionais. Isso foi 

observado por meio das visitas realizadas pelas supervisoras de ensino.  

As atividades recreativas exercem um papel importante durante a brincadeira, 

pois por intermédio delas a criança transforma os conhecimentos, aciona o 

pensamento e seu mundo interior. Oliveira (2011), afirma que pela brincadeira a 

criança exercita capacidades como:  

 

(...) as de representar o mundo e de distinguir entre pessoas, possibilitadas 
especialmente pelos jogos de faz de conta e os de alternância, 
respectivamente. Ao brincar, a criança passa a compreender as 
características dos objetos, seu funcionamento, os elementos da natureza e 
os acontecimentos sociais. Ao mesmo tempo, ao tomar o papel do outro na 
brincadeira, começa a perceber as diferentes perspectivas de uma situação, 
o que lhe facilita a elaboração do diálogo interior característico de seu 
pensamento verbal (OLIVEIRA, 2011, p. 164). 

 

Para atuar na parte recreativa, era necessária a ampliação do quadro de 

agentes infantis. Assim, a criação do cargo de agente de recreação infantil levou à 

realização do processo seletivo nº 004/95 em 07/01/1996. 

                                                           
17O projeto de trabalho consta no anexo 11 e faz parte do acervo pessoal da entrevistada V.L.A.S. O 
conteúdo apresentado esta inserido na encadernação intitulada “Trabalho desenvolvido no CEI 
integral no período de 1993 a 1996”. 
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Após os trâmites legais decorrentes do processo seletivo, os aprovados para 

o cargo de agente de recreação infantil participaram no período de 22 a 30 de 

janeiro de 1996, no período das 08h às 17h, na Oficina Pedagógica, de um 

treinamento elaborado pelos supervisores da equipe de CEI integral. O treinamento 

realizado abordou temas como: considerações gerais sobre os CEIs; a rotina das 

crianças em um CEI; o desenvolvimento infantil e a prática de recreação com as 

crianças. Registros relacionados a esses eventos compõem o acervo pessoal da 

entrevistada V.L.A.S. 

As atividades desenvolvidas apresentaram um bom resultado, com interação 

e troca de experiências entre os participantes sobre o dia a dia das creches, tanto 

nos treinamentos de agentes infantis, como nas reuniões com diretores de CEIs 

e,também, nas reuniões de equipe escolar. 

A atuação da equipe da Secretaria da Educação e Cultura, entre os anos de 1993 a 

1996, possibilitou aos CEIs com atendimento integral a construção de identidade das 

creches, com bases educacionais preocupadas verdadeiramente com o 

desenvolvimento físico, intelectual e social da criança. 

Com a mudança de governo no ano de 1997, decorrente das eleições para 

prefeito, muitos agentes de recreação infantil que estavam em estágio probatório 

foram demitidos. A entrevistada M.S.A.B., que naquela época exercia a função de 

agente infantil, relata:  

 

“(…) com a justificativa dada de ser necessário um ajuste fiscal, forma 
demitidos 200 agentes infantis que se encontravam em estágio probatório. 
Não fui exonerada na ação do novo prefeito, pelo fato de eu não estar mais 
em estágio probatório. De um dia para o outro as creches foram invadidas 
por estagiários dos cursos de magistério e pedagogia e prestavam serviços 
à prefeitura por meio de convênios de estágios remunerados [...] as creches 
que até o momento contavam com professores atuando desde o berçário, 
passaram a ter um professor por período para coordenar os estagiários 
(...)(Entrevista de M.S.A.S.B., em 31/07/2015). 

 

Outra entrevistada, hoje aposentada, que também presenciou essa 

reestruturação, havia atuado como supervisora de ensino dos CEIs, juntamente com 

as unidades integrais, mas que naquele período de alteração política, tinha 

retornado a seu cargo de origem como diretora do Centro de Educação Infantil, 

relembrou: 
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(...) para atuar com as crianças foram contratados estagiários de pedagogia, 
para sanar a falta dos agentes de recreação infantil que foram demitidos (...) 
a equipe da minha unidade tinha organizado, arrumado, pintado à escola 
para receber os alunos em fevereiro de 1997, mas foram demitidos, sendo 
funcionários capacitados para o trabalho com crianças (...) novamente 
organizei a rotina e os funcionários dos Centros de Educação Infantil 
Integrais, a pedido das novas lideranças da secretaria. Era urgente a 
formação dos novos contratados (...) os estagiários foram distribuídos nas 
unidades de educação infantil, com atendimento integral (creche), pois 
ainda eram bem inexperientes. Os agentes infantis foram remanejados 
entre as unidades, pois eram os que tinham conhecimento da rotina de uma 
creche e experiência nas vivências com as crianças. Este episódio foi muito 
triste, pois o trabalho feito pela equipe trouxe muitos ganhos para a 
educação infantil da época. Em 1998, me aposentei! (Entrevista de V.L.A.S. 
em 16/07/2015). 

 

A partir desse período ocorreu alteração na nomenclatura do cargo de agente 

de recreação infantil, que passou a chamar-se auxiliar de educação.  

A súmula de atribuição do auxiliar de educação define as suas atribuições 

inerentes ao cargo: executar os serviços relativos ao atendimento das necessidades 

diárias da criança, no tocante à sua saúde, higiene, segurança e desenvolvimento 

global; atuar na organização de atividades como jogos, brincadeiras e situações de 

aprendizagem que envolvam a criança; e auxiliar a direção e professores em 

atividades de rotina ou administrativas da unidade escolar (ANEXO 12). 

O centro de educação infantil com atendimento integral, é uma unidade 

escolar onde o auxiliar de educação desenvolve o seu trabalho. O papel do auxiliar 

de educação na creche é fundamental e necessário, suas ações com as crianças, 

durante as atividades anteriormente planejadas pela equipe escolar, contribuem 

para o crescimento individual, social e emocional da criança. De acordo com Oliveira 

(2011), os cuidados ministrados na creche, para com a criança, não se reduzem ao 

atendimento de: 

 
(...) necessidades físicas das crianças, deixando-as confortáveis em relação 
ao sono, à fome, à sede e a higiene. Incluem a criação de um ambiente que 
garanta a segurança física e psicológica delas, que lhes assegure 
oportunidades de exploração e de construção de sentidos pessoais, que se 
preocupe com a forma pela qual estão se percebendo como sujeitos. 
Nestes ambientes de educação, a criança se sente cuidada. Sente que há 
uma preocupação com o seu bem estar, com seus sentimentos, com suas 
produções, com sua autoestima. Educar e cuidar são formas de acolher 
(OLIVEIRA, 2011, p.47). 

 

É nesse ambiente escolar entre o educar, cuidar e brincar que a criança vai 

se sentindo acolhida pelos adultos com os quais convive. 
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3.7 A relação cuidar e educar 

A aprendizagem no cotidiano da educação infantil ocorre por meio de 

brincadeiras intencionais advindas de uma situação pedagógica intencional. 

O cuidar e educar nas instituições de educação infantil, são ações 

indissociáveis. Não é possível educar sem cuidar, a relação corpo-mente, não tem 

como ser separada (OLIVEIRA, 2011). 

Kramer (2003), aponta algumas distorções geradas: 

 

(...) quando se considera educar e cuidar/cuidar, como duas expressões 
necessárias, que se adicionam. Para a autora, na perspectiva de integrar o 
campo da Educação Infantil com outras esferas da educação, o termo 
educar daria conta de assumir o que é próprio também do trabalho com as 
crianças de 0 a 6 anos, englobando as duas dimensões, tendo em vista que 
não é possível educar, sem cuidar não só do contexto do trabalho com as 
crianças pequenas, mas em qualquer espaço de formação humana 
(KRAMER, in GUIMARÃES, 2011, p. 48). 

 

Para Kuhlmann (2007), educar e cuidar é inspirado na expressão inglesa 

educare: 

 
(...) a tradução desta palavra inglesa precisa manter a unidade dos termos, 
utilizando-se de elo entre ele: cuidar e educar (...) A expressão tem o 
objetivo de trazer à tona o núcleo do trabalho pedagógico consequente com 
a criança pequena. Educá-la é algo integrado ao cuidá-la (...) (KUHLMANN 
in FARIA 2007, p.60). 

 

Na educação infantil, o cuidar precisa ser compreendido como parte 

integrante da educação. O ser físico, social, emocional e intelectual é parte de um 

ser único, a criança. Uma parte não se realiza sem a outra.  

Podemos compreender que na educação infantil, as ações dirigidas à criança, 

seja um gesto, um olhar ou um ato, são feitas como formas de cuidar e educar ao 

mesmo tempo. Como dito anteriormente, são indissociáveis, ao mesmo tempo em 

que se está cuidando, se está educando com valores morais e culturais, costumes e 

estilos de vida diferentes. Essa interação e relacionamento contribuem para o 

desenvolvimento integral da criança. 

Este capítulo, partindo da caracterização do município, mostrou o percurso no 

atendimento infantil e suas formas de acolhimento em creches, bem como o novo 

rumo e a reorganização da equipe escolar e trabalho pedagógico em Sorocaba. A 
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educação infantil municipal de Sorocaba ampliou o seu atendimento às crianças 

pequenas a partir de 1981, passando por diversas administrações do poder público 

municipal. No capítulo seguinte, serão explanadas algumas considerações 

frequentes, relacionadas ao processo de educação das crianças sorocabanas de 

primeira infância. 
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4 CONSIDERAÇÕES SOBRE O ATENDIMENTO EM CRECHE (O ATENDIMENTO 

EM SOROCABA E SEUS DADOS MAIS RECENTES) 

Do capítulo anterior em que foi situada a trajetória do atendimento infantil, no 

município de Sorocaba passa-se às considerações quanto ao atendimento às 

crianças em creches e pré-escola nos CEIs, em 2015. 

Em 2015, o município de Sorocaba disponibiliza atende em 117 unidades 

escolares de educação infantil. Nesse total estão inclusas unidades com 

atendimento em período integral (das 7h às 17h), unidades em período semi–

integral (das 7h às 12h ou das 12h às 17h) e unidades com períodos parciais (das 

7h50min às 11h50min ou das 13h às 17h). Para o atendimento, as crianças são 

organizadas por faixa etária, o que contribui com a prática pedagógica do professor 

e auxiliares de educação. A divisão das crianças por turma possibilita à criança, uma 

aprendizagem coerente com a idade (www.sorocaba.sp.gov.br). 

Para Kuhlmann (2010), as instituições educacionais precisam levar em conta 

o período da infância com limites etários amplos, subdivididos em fases de idade, 

para as quais se criaram as instituições educacionais específicas (KUHLMANN, 

2010, p.16)”. O número de crianças e profissionais que atuam nas turmas deve 

considerar as características do espaço físico. Segundo a recomendação do 

referencial curricular nacional para a educação infantil, a proporção de crianças e 

profissionais que atuam nas turmas, devem ser orientada pelos dados do quadro a 

seguir: 

 

Quadro 3 - Índice de proporção de crianças e profissionais por classes/turmas 

Crianças entre zero e um ano, seis a oito crianças por adulto; 

Crianças entre ume dois anos, quinze crianças por adulto; 

Crianças entre dois e três anos, vinte crianças por adulto. 

O número de crianças deve permitir que o professor dê atenção a todas. 

Fonte: (BRASIL, MEC/SEF, 1998, p.72). 
 

Para Oliveira (2011), a proposta pedagógica das instituições escolares deve 

continuar sendo norteada pelos princípios emanados da Constituição que, desde 

1988, estabeleceu os pressupostos da creche no contexto da educação infantil e, 
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(...) ter como objetivo principal promover o desenvolvimento integral das 
crianças de zero a cinco anos de idade, garantindo a cada uma delas o 
acesso a processos de construção de conhecimentos e a aprendizagem de 
diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à 
liberdade, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e interação 
com outras crianças (OLIVEIRA, 2011, p.120). 

 

Os CEIs em Sorocaba, com atendimento para creche, utilizam de uma 

proposta pedagógica, direcionada ao desenvolvimento integral da criança. Durante 

sua permanência na creche a criança tem a oportunidade de vivenciar e construir o 

conhecimento através da interação com o meio em que está inserida. As ações 

como cuidar e educar (indissociáveis), estão presentes em todas as atividades 

diárias da criança na creche. Por isso, é oportuno citar Delors (1998), quando afirma 

que a educação deve ser alicerçada em quatro aprendizagens fundamentais: 

 

(...) os pilares do conhecimento: aprender a conhecer, isto é adquirir os 
instrumentos da compreensão; aprender a fazer, para poder agir sobre o 
meio envolvente; aprender a viver juntos, a fim de participar e cooperar com 
os outros em todas as atividades humanas, finalmente aprender a ser, via 
essencial que integra os três precedentes (...) uma nova concepção 
ampliada da educação devia fazer com que todos pudessem descobrir 
reanimar e fortalecer seu potencial criativo (...) isto supõe que ultrapasse a 
visão instrumental da educação (...) passe a considerá-la em toda a sua 
plenitude: realização da pessoa, que na totalidade, aprende a ser (...) 
(DELORS, 1998, p.9). 

 

Conforme menciona o autor, a educação deve ser uma experiência para toda 

a vida. É nessa perspectiva humanista, que a Secretaria da Educação do município 

de Sorocaba, procura direcionar sua linha de trabalho, baseada na valorização do 

ser, ou seja, a educação do ser integral. 

No ano de 2015, os CEIs contam com os seguintes profissionais da 

educação: diretores, orientadores pedagógicos, professores e auxiliares de 

educação. Esses ingressam na rede municipal através de concurso público com a 

habilitação específica para o desempenho da função. 

Os CEIs recebem suporte técnico e pedagógico, por meio de visitas e 

reuniões periódicas, realizadas pelos supervisores de ensino municipais. O acesso 

ao cargo de supervisão de ensino, também se dá mediante concurso público.18 

Os funcionários terceirizados pertencem à equipe da unidade escolar. As 

empresas terceirizadas participam de licitações junto à Prefeitura de Sorocaba, e 

                                                           
18A Lei 8119 de 29/03/2007 estabelece o plano de carreira do quadro do magistério público municipal 
de Sorocaba. 
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prestam serviços de limpeza e de merenda (preparação da alimentação), por meio 

de contratos. Em algumas unidades escolares, existem ainda funcionários mais 

antigos, com o cargo de auxiliares de serviço e porteiros, cargos há muitos anos 

disponibilizados através de concurso público. 

Devido à forte demanda por atendimento, o município organizou critérios para 

a seleção de crianças a serem matriculadas nas creches. Atualmente, as vagas 

disponibilizadas para o atendimento de creche nos centros de educação infantil 

municipal de Sorocaba, são oferecidas através de inscrições no cadastro municipal 

unificado. O decreto no 21438/2014 estabelece os critérios das inscrições no 

cadastro municipal unificado, da classificação, da reclassificação, da documentação 

para matrícula e transferência nas instituições educacionais municipais e instituições 

conveniadas com o município que atendem à educação infantil-creche (ANEXO 13). 

O cadastro municipal unificado tem como sistemática planejar, organizar e 

distribuir as vagas disponíveis nos CEIs integrais e as vagas disponíveis para 

atendimento nas instituições que estabelecem convênio com a prefeitura. As 

inscrições para cadastramento das crianças que residem no município de Sorocaba 

ocorrem nos três últimos dias do mês (março a setembro) para o ano letivo. Os pais 

ou responsáveis legais podem efetuar as inscrições nas unidades de interesse que 

atendam à faixa etária correspondente à creche. A publicação da classificação e 

disponibilidade das vagas é divulgada no site da Secretaria da Educação 

(SOROCABA, no21438/2014). O direito das crianças com deficiência às vagas está 

assegurado pela Lei n° 7.853 de 24/10/89. 

Segundo o levantamento estatístico educacional, CENSO 2014, o município 

de Sorocaba ofereceu atendimento para educação infantil na modalidade creche 

para 2.170 alunos em período parcial, e para 7.469 alunos em período integral, 

totalizando 9.578 matrículas. Esse índice ainda não atinge a totalidade de 

atendimento à demanda de vagas por creche. As unidades de educação infantil 

localizadas em bairros recém loteados e com população de baixa renda são as mais 

requisitadas e encontram-se com sua capacidade de atendimento completa devido à 

grande demanda dos bairros a que pertencem. 

Embora o poder público municipal amplie o atendimento de educação infantil 

em creches com novas construções e reformas, a falta de vagas persiste. Ainda é 

possível presenciara procura por vagas em creches pelas mães ou pais que 

precisam deixar seus filhos para poderem trabalhar.  
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Para que possam cumprir a demanda, a cada nova administração são 

traçados planos de governo que viabilizam a ampliação de vagas em creches. 

Uma das diretrizes traçadas pela atual gestão administrativa municipal de 

Sorocaba, referente às creches é fortalecer o atendimento à primeira infância. Isso 

corresponde a criar ações intersetoriais e pedagógicas que considerem o cuidar e 

educar, como aspectos indissociáveis de uma mesma e única realidade, com a 

garantia de acesso a equipamentos, brinquedos, livros e materiais adequados; 

planejar a oferta e o atendimento à demanda de vagas na creche. 

(www.educacao.sorocaba.sp.gov.br).  

Através da gestão democrática, os CEIs, oportunizam a participação da 

comunidade nos interesses e ações da escola. 

Apesar de mudanças administrativas ocorrerem devido às eleições 

municipais, a educação infantil, através de políticas públicas, busca possibilitar à 

criança o direito à creche, e a uma educação de qualidade. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa sobre a implantação de creches no município de Sorocaba 

apresentou uma trajetória do atendimento prestado à primeira infância, durante o 

período de 1980 a 1997, salientando a atuação das diversas administrações do 

poder público municipal no contexto da educação e atendimento às crianças de 

primeira infância. 

Para um aprofundamento em como se iniciou o atendimento em creches 

municipais em Sorocaba, buscou-se analisar primeiramente a creche em um 

contexto mais amplo, por meio do processo histórico pelo qual ele se realizou, 

buscando as raízes da história social das creches, identificaram-se suas práticas 

iniciais assistencialistas. 

Esta pesquisa constatou a carência de registros relacionada ao atendimento 

às crianças pequenas sorocabanas, em creches municipais. Isso se tornou objeto de 

inquietação e direcionou a pesquisa para a constituição desse acervo. Pretendeu-se 

por meio deste registro histórico, esclarecer a trajetória do atendimento em creche 

municipal, e apontar a importância do trabalho, que realizado junto às crianças nos 

CEIs, tem sido, sob o ponto de vista educativo e social, referência na cidade. 

Resgatar o processo histórico da implantação da creche no município de 

Sorocaba, contribuiu para o entendimento das diferentes estruturas pela qual passou 

o atendimento municipal às crianças sorocabanas. O levantamento histórico da 

primeira creche municipal e as modalidades de atendimento infantil trouxeram 

informações a respeito das mudanças que permearam o atendimento assistencial de 

olhar caritativo, para uma creche voltada ao desenvolvimento da criança como ser 

integral, passando a interagir num ambiente educacional, com condições propícias 

para o desenvolvimento de suas potencialidades, cognitiva, social e emocional.  

Caracterizar a história das creches municipais de Sorocaba pela identificação 

do trabalho de lideranças municipais, assistentes sociais, dirigentes, e educadores 

em geral permitiu melhor compreensão, não apenas dos procedimentos do 

atendimento oferecido na rede municipal de ensino às crianças pequenas, mas 

também um entendimento das questões que levaram, ao longo da história, à 

necessidade de prover à população, mais particularmente aos segmentos mais 
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pauperizados da sociedade, a oferta de instituições que atendesse de modo mais 

amplo e pedagógico. 

A metodologia seguiu o caminho das publicações de especialistas na área. A 

consulta dos autores como Monarcha (2001), Kulhmann (2010), Rosemberg (1998), 

Kramer (2011) e Oliveira (2011), foi significativa para o conhecimento das 

informações concernentes à história do atendimento que era destinado às crianças 

em países europeus e em seguida no Brasil. As expectativas, quanto às 

contribuições teóricas, foram alcançadas. Os diversos autores presentes na 

bibliografia deram valiosas contribuições como: visão histórica da infância; o 

assistencialismo; a história da creche no Brasil, marcada pelos cuidados em assistir, 

ou seja, cuidar e, as determinações legais como a Constituição de 1988, que 

reconheceu a educação, como direito social da criança e a LDB de 1996, que 

consagrou a educação infantil como primeira etapa da educação básica.  

Outra fonte de pesquisa foi a textual, através do caderno informativo da 

Secretaria da Educação e Cultura19, acervo de relatórios e Leis Municipais que 

contribuíram para o direcionamento das datas em que  ocorreram os 

acontecimentos.  

O levantamento da memória viva se fez por meio de entrevistas.A gravação 

dos depoimentos das entrevistadas foi essencial para o registro e comprovação da 

veracidade dos acontecimentos do atendimento prestado às crianças em 

creche.Essas colaboradoras vivenciaram os acontecimentos relatados e as 

informações prestadas foram fundamentais para a obtenção da sequência dos fatos, 

desde a primeira creche municipal assistencialista, até o ano de 1997. 

Em alguns momentos durante as entrevistas, foi possível observar o olhar, o 

entusiasmo, a responsabilidade e o envolvimento pessoal, que as entrevistadas 

manifestaram ao relembrar pontos marcantes em suas trajetórias profissionais. Seus 

semblantes transpareciam um sentimento de gratidão e de dever cumprido pelo 

trabalho realizado. Foi com muita dedicação por parte dessas funcionárias públicas 

e suas equipes, que a história do atendimento infantil nas creches municipais se 

originou. 

Paralelamente aos recursos metodológicos apresentou-se a ação do poder 

público enquanto órgão responsável pela viabilização das creches. As 

                                                           
19Caderno informativo da Secretaria da Educação e Cultura, cujo secretário da Educação e Cultura, 
na época, era oProf. Antônio Carlos Bramante. 
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administrações municipais da época utilizaram os recursos públicos estabelecidos 

pelas políticas de governo para oferecer o atendimento em creche. 

Uma retrospectiva da história da creche no município de Sorocaba foi feita. 

Partiu-se da única creche municipal ainda ligada ao atendimento da promoção 

social, passando pelas creches domiciliares, creches da vizinhança, chegando às 

creches convencionais, conhecidas como CEIs. Nessa trajetória pelo atendimento 

em creche na rede municipal de Sorocaba, muito se fez e se faz para oferecer às 

crianças uma educação de qualidade, possibilitando o desenvolvimento integral.  

Campos e Rosemberg (2009), em “Critérios para um Atendimento em 

Creches que Respeite os Direitos Fundamentais das Crianças”, afirmam que a 

política e programas de creche devem: respeitar os direitos da criança; estar 

comprometidos com seu bem-estar e desenvolvimento; reconhecer o direito a um 

ambiente aconchegante seguro e estimulante; reconhecer o direito a higiene e 

saúde; reconhecer o direito a alimentação saudável; reconhecer o direito a 

brincadeiras e a ampliação de conhecimentos, além do direito ao contato com a 

natureza (BRASIL, MEC/SEB, 2009). 

Devido à obrigatoriedade da matrícula nas pré-escolas na faixa etária de 

quatro a cinco anos, conforme determina a Emenda Constitucional 059/2009, as 

unidades escolares priorizam a formação de turmas/classes para a pré-escola. 

Dessa forma, as crianças com idade anterior a essa idade, ficam na lista de espera 

por vagas. 

 A cada nova gestão o poder administrativo municipal de Sorocaba estabelece 

um programa de organização, com novas unidades escolares e projetos de 

ampliações e reformas de prédios já existentes. Contudo essa demanda parece não 

ter fim.Reconhecendo a importância da ação educativa,foram priorizadas pelo Plano 

Nacional de Educação (2011-2020), as metas a serem cumpridas pelos municípios, 

quanto à instalação de creches e expansão de vagas em creches e pré-escolas. No 

entanto, para que isso ocorra, muito há que ser feito. Inúmeras crianças na lista de 

espera por vaga em creche é uma realidade nacional. 

Ao mesmo tempo em que o escolarização infantil é um direito da criança 

pequena, a vaga em creche tornou-se uma necessidade da família da criança. Os 

responsáveis pela criança necessitam de recursos financeiros para sua subsistência. 

O atendimento adequado continua sendo um desafio para as políticas públicas, 
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tanto pela carência novos prédios, quanto de infraestrutura, equipamentos e 

recursos humanos.  

Pode-se constatar que as unidades municipais de educação infantil com 

atendimento em creche, desde a sua primeira unidade, tiveram, como prioridade, o 

atendimento à criança, respeitando e possibilitando o seu desenvolvimento integral. 

Mesmo com um início marcado por cuidados assistencialistas, e vinculado à 

Secretaria da Promoção Social, a criança recebia um olhar especial nos seus 

primeiros anos de vida, que foi confirmado pelos relatos mencionados na presente 

pesquisa.  

A preocupação com o bem-estar físico, social e emocional é considerada nas 

tarefas do cuidar e educar por parte dos profissionais que atuam diretamente com as 

crianças das creches pois, as experiências vivenciadas na primeira infância são 

marcantes. As influências do ambiente familiar, as relações afetivas de amor ou 

rejeição; atenção ou indiferença; interferem no resto de suas vidas. 

Considerando essas influências na vida das crianças de zero a cinco anos de 

idade, cabe à educação infantil (creche e pré-escola), respeitar os direitos dos 

matriculados, suas diferenças étnicas, culturais e sociais e contribuir para que a 

criança, nessas instituições de ensino, tenha experiências prazerosas com 

qualidade. 

Robert Fulghum (2004), em sua obra “Tudo que Eu Devia Saber Aprendi no 

Jardim de Infância”, descreve de uma maneira romântica e filosófica a importância 

da educação na primeira infância: 

 

A maioria das coisas que eu realmente precisava aprender sobre como 
viver, fazer e ser, eu aprendi no Jardim de Infância. Sapiência não se 
encontra no topo da montanha das escolas de pós-graduação, mas no pátio 
do jardim. Essas coisas que aprendi: compartilhar todas as coisas; “jogue 
limpo” e não bata nos colegas. Não pegue nada que não seja seu; limpe a 
bagunça que você fez. Coloque tudo de volta nos seus lugares. Peça 
desculpas quando você magoar alguém. Sempre dê a descarga e lave as 
mãos, sobretudo antes das refeições. Viva uma vida equilibrada: além de 
trabalhar, desenhe, pinte, cante e dance um pouco todos os dias. Lembre-
se também de que leite frio e biscoitos fresquinhos podem ser bons para 
você. Tire uma soneca à tarde e, quando sair nas ruas, cuidado com o 
trânsito, dêem as mãos e permaneçam juntos. Cultive a imaginação. 
Lembre-se da semente de feijão que a professora colocava no vaso de 
água. As raízes cresciam para baixo e as folhas para cima e ninguém sabia 
por quê. Nós somos parecidos. Os peixinhos do aquário, os passarinhos da 
gaiola, as sementes do feijão todos morrem também. Recorde-se do grande 
e melhor conselho da época. Olhe! Olhe ao seu redor! Tudo o que você 
precisa saber está aí a sua volta. As regras de ouro: paz, amor, ecologia e 
uma vida saudável (FULGHUM, 2004, p.16). grifo do autor. 
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Várias crianças sorocabanas também fizeram parte dessa história.Algumas 

frequentaram a primeira creche municipal, outras, os Centros de Recreação Infantil 

(CERIs), outras, as Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs), as Pré-Escolas 

Municipais de Sorocaba (PEMSO), e por fim nos Centros de Educação Infantil 

(CEIs), e todas levaram consigo, lembranças de suas infâncias. 

Cabe salientar que, independentemente dos objetivos das creches, de suas 

denominações ou de como se organizaram na esfera de governo as instituições de 

atendimento, a cidade de Sorocaba tem se mostrado atenta ao processo educativo 

da infância. Há mais de sessenta anos, as sucessivas administrações municipais 

com rigor, projetos, compensações e alternativas diversas, procurou atender aos 

apelos sociais e políticos da escolarização. Para isso, atenta às exigências legais da 

educação e aos direitos da criança, tem estruturado do ponto de vista formal e 

pedagógico, um trabalho disseminado por toda a cidade, que proletária em sua 

referência econômica, continua reivindicando instituições educativas. 
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APÊNDICE: ENTREVISTAS TRANSCRITAS NA ÍNTEGRA. 
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ANEXO 1 - LEI QUE DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE PARQUE 

INFANTIL 
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ANEXO 2 - LEI QUE TRANSFORMA EM CENTROS DE RECREAÇÃO 

INFANTIL OS PARQUES INFANTIS 



130 

 

 

 



131 

ANEXO 3 - CONSTRUÇÃO DE NOVAS UNIDADES DE CECOPES 
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ANEXO 4 - CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO DA PREFEITURA COM A L.B.A. 
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ANEXO 5 - LEI QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROJETO DE 

CRECHES DOMICILIARES 
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ANEXO 6 - PROJETO CRECHE E VIDA 

 

 



150 



151 



152 



153 

 



154 

 

 

 



155 

ANEXO 7 - DIVULGAÇÃO DO 1º ENCONTRO REPENSAR A CRECHE 
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ANEXO 8 - DIVULGAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO NO 1º ENCONTRO REPENSAR A CRECHE 
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ANEXO 9 - DIVULGAÇÃO DO PROJETO CRECHE E VIDA 
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ANEXO 10 - CRECHE DA VIZINHANÇA 
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ANEXO 11 - PROJETO DE TRABALHO DESENVOLVIDO EM CENTRO DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHE NO PERÍODO DE 1993 A 1996 
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ANEXO 12 - LEI E SÚMULA DE ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE AUXILIAR DE 

EDUCAÇÃO 
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ANEXO 13 - DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES DOS CRITÉRIOS DAS 

INSCRIÇÕES NO CADASTRO MUNICIPAL UNIFICADO 
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